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1. LEITURA E ANÁLISE DE TEXTOS DE DIFERENTES 
GÊNEROS TEXTUAIS. 1.1. LINGUAGEM VERBAL E 
NÃO VERBAL. 1.2. MECANISMOS DE PRODUÇÃO 

DE SENTIDOS NOS TEXTOS: POLISSEMIA, IRONIA, 
COMPARAÇÃO, AMBIGUIDADE, CITAÇÃO, INFERÊNCIA, 
PRESSUPOSTO. 1.3. SIGNIFICADOS CONTEXTUAIS DAS 

EXPRESSÕES LINGUÍSTICAS.
2. ORGANIZAÇÃO DO TEXTO: FATORES DE 

TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA, 
INTERTEXTUALIDADE, INFORMATIVIDADE, 

INTENCIONALIDADE, ACEITABILIDADE, 
SITUACIONALIDADE). 2.1. PROGRESSÃO TEMÁTICA. 

2.2. SEQUÊNCIAS TEXTUAIS: DESCRITIVA, NARRATIVA, 
ARGUMENTATIVA, INJUNTIVA, DIALOGAL. 2.3. 

TIPOS DE ARGUMENTO. 2.4. FUNCIONALIDADE E 
CARACTERÍSTICAS DOS GÊNEROS TEXTUAIS OFICIAIS: 
OFÍCIO, MEMORANDO, E MAIL, CARTA COMERCIAL, 
AVISO, E MAIL ETC. 2.5. USO DOS PRONOMES. 2.6. 

PONTUAÇÃO. 2.7. CARACTERÍSTICAS DOS DIFERENTES 
DISCURSOS (JORNALÍSTICO, POLÍTICO, ACADÊMICO, 

PUBLICITÁRIO, LITERÁRIO, CIENTÍFICO, ETC.).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas en-
tre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo a 
ser transmitido. A essa interligação dá-se o nome de contexto. O 
relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase for 
retirada de seu contexto original e analisada separadamente, pode-
rá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referências di-
retas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo de 
recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de um tex-
to é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias - ou fundamentações -, as argumentações - ou 
explicações -, que levam ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
 
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumenta-

ção, de um processo, de uma época (neste caso, procuram-se os 
verbos e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma rea-
lidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico-literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem-se: 
homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e antoní-
mia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
 
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do contexto, 

acrescentando ideias que não estão no texto, quer por conhecimento 
prévio do tema quer pela imaginação.

- Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção apenas 
a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de ideias), o 
que pode ser insuficiente para o entendimento do tema desenvolvido. 

- Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias às do 
candidato, fazendo-o tirar conclusões equivocadas e, consequente-
mente, errar a questão.

Observação - Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de concurso, o 
que deve ser levado em consideração é o que o autor diz e nada mais.

 
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona pa-

lavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras palavras, a 
coesão dá-se quando, através de um pronome relativo, uma conjunção 
(NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma relação correta entre 
o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre 

eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo átono. 
Este depende da regência do verbo; aquele, do seu antecedente. Não 
se pode esquecer também de que os pronomes relativos têm, cada 
um, valor semântico, por isso a necessidade de adequação ao antece-
dente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação de 
texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, deve-
-se levar em consideração que existe um pronome relativo adequado a 
cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas de-
pende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o objeto 

possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 
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Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria apare-

cer o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, por-
tanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, mais 
chances terá de resolver as questões. 

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a lei-
tura.

- Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
- Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor com-

preensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.
- Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmen-

te mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou 
falsa oposição. Identifique muito bem essas relações. 

- Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou “incorre-
to”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta – o que 
vale não somente para Interpretação de Texto, mas para todas as 
demais questões! 

- Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

- Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos re-
latores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melhorar-a-in-

terpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-voce-

-interpretar-melhor-um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao-

-117-portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô-DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ gratui-
dades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e adul-
tos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco anos 
de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com as 
informações expostas no texto é “Somente crianças com, no máximo, 
cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso 
livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 - adaptada) “Se 
alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou eu para 
julgá-lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada durante uma 
entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, ecoou como um 
trovão mundo afora. Nela existe mais forma que substância – mas a 
forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um trovão 
mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois sentidos, que 
são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, prova-
velmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que ela cau-
sou e sua propagação mundo afora. Você pode responder à questão 
por eliminação: a segunda opção das alternativas relaciona-se a “mun-
do afora”, ou seja, que se propaga, espalha. Assim, sobraria apenas a 
alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 
- adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes Es-

portivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), está a 
Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi inaugurada 
oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação Cultural de 
Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a espetáculos ao ar livre. 
Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa-cultura/con-
cha- acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem compatível 
com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar Nieme-
yer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes 
Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a Secre-

taria de Cultura do DF. 
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(D) A Terracap transformou-se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, no 
Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília 
– MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer”. 
As informações contidas nas demais alternativas são incoerentes com 
o texto.

RESPOSTA: “A”.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia princi-
pal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga identificar o 
tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes informações de 
forma a construir o seu sentido global, ou seja, você precisa relacionar 
as múltiplas partes que compõem um todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o tí-
tulo cumpre uma função importante: antecipar informações sobre o 
assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraído pelo 
título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum as pes-
soas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo do sexo, 
da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e experiência 
de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com o 
corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente infinitas 
e saber reconhecer o tema de um texto é condição essencial para se 
tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício bem 
simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: reconhe-
cer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma espécie 
de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos seres huma-
nos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa amizade começou 
há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas precisavam caçar para 
se alimentar. Os cachorros perceberam que, se não atacassem os hu-
manos, podiam ficar perto deles e comer a comida que sobrava. Já os 
homens descobriram que os cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar 
de rebanhos e a tomar conta da casa, além de serem ótimos compa-
nheiros. Um colaborava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o possível 
assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto vai falar 
sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele falaria sobre 
cães. Repare que temos várias informações ao longo do texto: a hipó-
tese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a associação entre eles e os 
seres humanos, a disseminação dos cães pelo mundo, as vantagens da 
convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de sub-
temas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, ou seja, 
todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unidade de sen-
tido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto fala? Qual 
seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à conclusão de 
que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. Se foi isso que 
você pensou, parabéns! Isso significa que você foi capaz de identificar 
o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEX-
TOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos textos literários quando a personagem tem a consciência de que 

suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.
Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 

aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da his-
tória irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, 
mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-

rer algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cô-

mico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

Questões

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado 
dos pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadei-
ro Beethoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ana-
nás, o menor, esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio 
é que – não é assim mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo 
de macarrão e duas dúzias de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava 
matemática chato, era doido por imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a 
epistemologia da realidade cotidiana. Daí que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que 
degustava, nem as incoerências que transitam pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque
A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém-se a mesma da forma ori-

ginal.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contempo-

rânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.
I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjetivo “belo”, no terceiro quadrinho, é utilizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
C) Apenas a afirmativa II está correta.
D) Apenas a afirmativa III está correta.
03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Instituto Excelência – 2019)
Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:
I- “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III- Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV- Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia - antítese - eufemismo - hipérbole.
B) eufemismo - ironia - hipérbole - antítese.
C) hipérbole - eufemismo - antítese - ironia.
D) antítese - hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternativas.

04. ( CRF-SP - Analista de Suporte – IDECAN – 2018)

Na fala da mãe de Calvin, no último quadro, ante toda a situação vivenciada por Calvin, bem como da relação entre as personagens, 
percebe-se a constituição de uma

A) ironia.
B) antítese.
C) hipérbole.
D) comparação.
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1. TEMAS RELEVANTES DE DIVERSAS ÁREAS EM EVI-
DÊNCIA NO MUNDO E NO BRASIL NA ATUALIDADE: 
POLÍTICA, ECONOMIA, SOCIEDADE, CULTURA, MEIO 
AMBIENTE, TECNOLOGIA, EDUCAÇÃO, SAÚDE, RELA-

ÇÕES INTERNACIONAIS E SUAS CONEXÕES COM O 
CONTEXTO HISTÓRICO. 1.1. EPIDEMIAS. 

BRASIL

O que são o Distanciamento, Isolamento, Quarentena e o Lo-
ckdown?

Distanciamento social
Voluntário
Ficar longe o suficiente de outras pessoas para que o corona-

vírus – ou qualquer patógeno – não possa se espalhar. É por isso 
que estabelecimentos, escolas e universidades foram fechados e 
eventos acabaram cancelados. O Ministério da Saúde recomenda 
manter uma distância de 2 metros de distância de outras pessoas. 
Mas isso nem sempre é possível. De qualquer forma, a distância se-
gura, segundo especialistas em saúde é de, no mínimo, 1,5 metro. 
É importante respeitar essa orientação porque o coronavírus não é 
transmitido pelo ar, mas pelo contato com gotículas expelidas por 
um indivíduo contaminado e essa distância mínima é a necessária 
para que você não seja atingido por possíveis gotículas que saem da 
boca da pessoa quando ela fala, por exemplo.

Isolamento
Medida não obrigatória por ordem médica
Já o isolamento serve para separar pessoas sintomáticas ou 

assintomáticas, em investigação clínica e laboratorial, de manei-
ra a evitar a propagação da infecção e transmissão. Neste caso, é 
utilizado o isolamento em ambiente domiciliar, podendo ser feito 
em hospitais públicos ou privados. Ainda segundo a norma do Mi-
nistério da Saúde, o isolamento é feito por um prazo de 14 dias – 
tempo em que o vírus leva para se manifestar no corpo – podendo 
ser estendido, dependendo do resultado dos exames laboratoriais. 
Casos suspeitos que estão sendo investigados também devem fi-
car em isolamento. Se o exame der negativo, a pessoa é liberada 
da precaução. O isolamento não é obrigatório, não vai ter ninguém 
controlando as ações das pessoas. Ele é um ato de civilidade para a 
proteção das outras pessoas.

Isolamento vertical
Quando o isolamento é destinado somente a grupos de risco, 

como idosos e pessoas com comorbidades (diabéticos, hipertensos, 
pessoas com algum comprometimento pulmonar).

Isolamento horizontal
Quando o isolamento atinge toda a população. Todos que não 

trabalham com atividades essenciais devem ficar em casa.

Quarentena
Medida obrigatória
Tem como objetivo evitar a propagação de moléstias pelo con-

finamento de casos suspeitos, ou no caso a de potenciais casos. A 
medida é um ato administrativo, estabelecido pelas secretarias de 
Saúde dos estados e municípios ou do ministro da Saúde e quem 
determina o tempo são essas autoridades. A medida é adotada pelo 
prazo de até 40 dias, podendo se estender pelo tempo necessário. 
É uma medida obrigatória, restritiva para o trânsito de pessoas, que 
busca diminuir a velocidade de transmissão do novo coronavírus.

Lockdown
Medida obrigatória - Usa a força do estado
Na prática, ‘lockdown’ é uma palavra em inglês para se referir ao 

sistema de quarentena. O lockdown é a paralisação especialmente 
dos fluxos de deslocamento. A ideia é interromper o fluxo, evitar 
que as pessoas se desloquem e, portanto, se encontrem. Uma con-
sequência disso é a paralisação econômica.

Observação: Toda quarentena é um Lockdown. Mas nem todo 
lockdown é uma quarentena. Quarentena é aplicada à área de saú-
de. Lockdowns são mais gerais, por exemplo, pessoas não se deslo-
cam devida a algum desastre natural.

Imunidade de rebanho
Quando um contingente populacional cada vez maior tem anti-

corpos para derrotar o vírus antes mesmo que ele se instale e possa 
se reproduzir e se espalhar, o que pode levar ao fim da pandemia.

(Fonte: https://www.telessaude.unifesp.br/index.php/dno/re-
des-sociais/216-o-que-sao-o-distanciamento-isolamento-quaren-
tena-e-o-lockdown)

Bandidos roubam agência bancária e destroem base da PM em 
Ourinhos

Criminosos fortemente armados levaram pânico aos moradores 
de Ourinhos (SP) na madrugada deste sábado (2/5/2020). A quadri-
lha usou explosivos para roubar uma agência bancária e trocou tiros 
com a Polícia Militar.

De acordo com a PM, pelo menos 40 homens fortemente ar-
mados chegaram em 10 veículos. Eles cercaram as bases policiais e 
atiraram contra um posto no centro da cidade, que ficou destruído.

Segundo informações da Polícia Militar, os criminosos assalta-
ram uma agência do Banco do Brasil, no Centro. A ação durou cerca 
de três horas.

Em vídeos postados por moradores é possível ouvir o barulho 
do tiroteio. Um deles mostra quando os bandidos, com máscaras, 
metralhadoras e até colete à prova de balas, rendem um motorista 
que passava pelo local.

Seis pessoas foram feitas reféns durante a ação, sendo dois se-
guranças e quatro moradores. Uma vítima chegou a ser baleada na 
perna, mas foi socorrida e não corre riscos.

A polícia foi acionada e teria entrado em confronto com a qua-
drilha. Segundo a corporação, os criminosos usaram drones para 
monitorar a chegada da PM e estavam com armas com capacidade 
para derrubar helicópteros. Parte do bando conseguiu fugir em di-
reção ao Paraná.

O Grupo de Ações Táticas Especiais (Gate) foi acionado e tra-
balha no desarmamento dos três artefatos explosivos deixados no 
local do crime. Um deles está dentro da agência bancária, outro na 
rua e o terceiro em frente ao batalhão da Polícia Militar.

Ainda de acordo com a polícia, eles fugiram levando dinheiro, 
mas a quantia ainda não foi divulgada. Até o momento, ninguém foi 
preso, nem identificado.

A polícia apreendeu dois carros usados no crime abandonados 
na cidade e pretende usar imagens do sistema de monitoramento 
do município para apurar o caso.

Conforme apurado pela TV TEM, será investigada a possibili-
dade de o dinheiro roubado ser uma remessa para pagamento do 
auxílio emergencial, já que a agência assaltada seria um centro de 
distribuição para outros bancos da região.

Em nota, o Banco do Brasil informou que a agência não vai abrir 
na segunda-feira (4). Após a liberação da unidade pelo esquadrão 
anti-bomba, equipes de engenharia e manutenção do BB serão des-
locadas até Ourinhos para avaliar os danos à estrutura física e de 
cabos ópticos da agência. Em seguida, serão iniciados os procedi-
mentos de limpeza.
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“O BB trabalha para a normalização do atendimento no menor 
espaço de tempo, mas ainda não é possível fixar prazo para sua nor-
malização”, diz a nota.

Ainda segundo o Banco do Brasil, os clientes podem buscar 
atendimento alternativo nas agências de Salto Grande, Chavantes e 
Santa Cruz do Rio Pardo (SP). Outra opção são as casas lotéricas e os 
quiosques da rede Banco 24 Horas localizados nos supermercados 
Avenida e Pão de Açúcar.

O BB não informou a quantia roubada durante o assalto e refor-
çou que está colaborando com as autoridades policiais na apuração 
da ocorrência.

Explosão em Botucatu
A ação deste sábado é semelhante a um outro roubo registrado 

em Botucatu (SP), em dezembro de 2019. Na ocasião, os bandidos 
atacaram uma agência da Caixa Econômica Federal durante a ma-
drugada.

O grupo estourou a porta de vidro e explodiu o cofre com dina-
mite. O impacto foi tão forte que derrubou paredes do banco. Eles 
renderam algumas pessoas que estavam na rua e atiraram várias 
vezes para assustar os moradores.

Durante a ação, ruas no entorno da agência foram fechadas com 
carros para impedir a chegada da polícia. O grupo também usou 
“miguelitos”, peças feitas com pontas de ferro, para furar os pneus 
de carros.

(Fonte: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/noti-
cia/2020/05/02/ourinhos-tem-tiroteio-durante-invasao-a-banco.
ghtml)

Profissionais de educação e famílias podem opinar sobre o 
currículo do ensino médio

Pais, estudantes, professores e demais profissionais da educa-
ção podem opinar a respeito da base curricular do ensino médio. 
A consulta pública ficará disponível online até a próxima sexta-feira 
(8/5/2020).

A Pasta lançou em março passado a versão preliminar e a con-
sulta sobre o documento, que quer garantir uma participação de-
mocrática no processo de construção da etapa do ensino médio do 
currículo paulista. A ideia é permitir que toda a sociedade opine 
sobre as partes que desejar.

O processo de construção do currículo foi iniciado em 2019 com 
a escuta, através de seminários regionais, de 140 mil estudantes e 
18 mil professores. Agora, nesta etapa, a consulta pública online 
busca atingir um número maior de estudantes e professores para 
debater o documento.

A previsão é de que o currículo seja implementado progressiva-
mente aos alunos da 1º série do ensino médio em 2021. Em 2022, 
para os estudantes da 2º série, e consequentemente, para a 3ª série 
no ano de 2023.

Estrutura do currículo
O currículo do ensino médio paulista está estruturado em 3.150 

horas, distribuídas em um período de três anos. Do montante total 
da carga horária, 1.800 horas são destinadas à formação básica e o 
restante, de 1.350 horas são referentes aos itinerários formativos. 
Estes itinerários terão mais do que a carga mínima prevista legisla-
ção.

Na formação geral básica, os estudantes serão contemplados 
com as disciplinas clássicas divididas em áreas dos conhecimentos 
como linguagens e suas tecnologias (língua portuguesa, artes, edu-
cação física e língua estrangeira); matemática; ciências humanas e 
sociais aplicadas (história, geografia, filosofia e sociologia); e ciên-
cias da natureza e suas tecnologias (biologia, química e física).

Na carga horária referente aos itinerários formativos, o estu-
dante precisa escolher um ou dois das áreas de conhecimento da 
formação geral para aprofundar seus estudos, ou ainda, a formação 
técnica e profissional.

Os componentes do Inova Educação também farão parte dos 
itinerários formativos. São eles: as disciplinas eletivas, o projeto de 
vida, e tecnologia e inovação.

(Fonte: https://www.educacao.sp.gov.br/noticias/secretaria-
-quer-ouvir-os-profissionais-de-educacao-e-familias-sobre-o-curri-
culo-ensino-medio-2/)

Pagamento de benefício para trabalhador que teve jornada re-
duzida ou contrato suspenso começa nesta segunda

Os pagamentos do chamado benefício emergencial para os tra-
balhadores com carteira assinada que tiveram sua jornada de tra-
balho reduzida ou contrato de trabalho suspenso temporariamente 
começaram nesta segunda-feira (4/5/2020). Os pagamentos serão 
feitos pelo Banco do Brasil e pela Caixa Econômica Federal (veja 
mais detalhes abaixo).

A redução do salário pode ser de 25%, 50% ou de 70% e pode 
vigorar por até 90 dias. Já a suspensão do contrato pode durar até 
60 dias. Quem tiver a jornada e o salário reduzidos ou o contrato 
de trabalho suspenso receberá o benefício emergencial proporcio-
nal ao valor do seguro-desemprego a que teria direito, que leva em 
conta a média dos últimos três salários. O valor do seguro-desem-
prego pode variar de R$ 1.045 a R$ 1.813,03.

Assim, quem tiver uma redução de 50% por parte da empresa 
no salário e na jornada vai receber 50% do salário e uma parcela de 
50% do que seria o seu seguro-desemprego caso fosse demitido. Se 
o corte for de 25% no salário, recebe 75% do salário mais 25% da 
parcela do seguro-desemprego. No caso de 70% na redução, recebe 
30% do salário mais 70% da parcela do seguro-desemprego. Quem 
tiver o contrato suspenso recebe 100% da parcela do seguro-de-
semprego, exceto no caso de funcionário de empresa com receita 
bruta superior a R$ 4,8 milhões – neste caso: recebe 30% do salário 
mais 70% da parcela do seguro-desemprego.

O pagamento será efetuado 30 dias após a comunicação do 
acordo pelo empregador ao Ministério da Economia.

Os trabalhadores na modalidade intermitente receberão o be-
nefício automaticamente, de acordo com o cadastro da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, e o valor fixo será de R$ 600.

Pagamentos pelo Banco do Brasil
Caberá ao Banco do Brasil realizar o pagamento aos seus clien-

tes e aos das demais instituições financeiras indicadas pelo em-
pregador, por meio de DOC para as contas informadas. No caso de 
clientes do BB, o crédito será efetuado na poupança com variação 
73, que será aberta e vinculada automaticamente à conta indicada.

Para os trabalhadores cujos recursos forem depositados pelo 
Banco do Brasil, em qualquer instituição financeira indicada, as con-
sultas podem ser feitas no endereço bb.com.br/bem. Na página, o 
cidadão acompanha o estágio do pagamento de seu benefício e o 
processo de efetivação do crédito em sua conta no BB (poupança 
73) ou na instituição financeira na qual receberá o valor. Também 
ali terá informações se houver devolução de DOC, quando será ne-
cessário o trabalhador abrir a Carteira Digital BB.

O BB recomenda expressamente que os clientes evitem realizar 
qualquer deslocamento para utilizar ou sacar os benefícios, o que 
evitará aglomerações no comércio ou nas agências bancárias.

Pagamentos pela Caixa
A Caixa Econômica realizará os pagamentos para os trabalha-

dores que indicarem uma conta do banco para crédito. Receberão 
também aqueles que têm contrato de trabalho intermitente e os 
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trabalhadores cujo empregador não indicou conta para crédito. Os 
clientes que já possuem contam poupança no banco receberão o 
crédito automático.

Os valores creditados nas contas poupança pode ser utilizados 
para compras com utilização do cartão de débito, bem como para 
movimentações por meio do Internet Banking ou do APP Caixa, 
como realização de pagamentos e transferências, sem a necessi-
dade de comparecimento às agências. Havendo a necessidade de 
saque em espécie, podem ser realizados com a utilização do cartão 
nos terminais de autoatendimento, Unidades Lotéricas e Corres-
pondentes Caixa Aqui.

Quando não for identificada conta poupança em nome do tra-
balhador ou houver algum impedimento para a realização do cré-
dito, será aberta de forma automática uma Conta Poupança Social 
Digital em nome do trabalhador. Para a movimentação da Conta 
Poupança Social Digital, o cliente tem à sua disposição, de forma 
gratuita: 

- Aplicativo para celular Caixa Tem para realizar transações de 
pagamentos de contas e de boletos, consultas e emissão de dois ex-
tratos por mês, transferências ilimitadas entre contas CAIXA e três 
transferências por mês para outros bancos;

- Cartão Virtual de Débito para realização de compras pela inter-
net em sites de e-commerce;

- Saque nos terminais de autoatendimento ou na rede de Unida-
des Lotéricas e Correspondentes Caixa Aqui, por meio de código de 
autorização de saque gerado pelo aplicativo no celular do cliente.

(Fonte: https://g1.globo.com/economia/noticia/2020/05/04/
pagamento-para-trabalhador-que-teve-jornada-reduzida-ou-con-
trato-suspenso-comeca-nesta-segunda.ghtml)

A desastrosa Operação do Exército que levou à morte de Eval-
do Rosa

Nos quatro meses anteriores, as polícias Civil e Militar já busca-
vam capturar o líder do tráfico da favela, “Coronel”, cuja prisão pre-
ventiva fora pedida pelo Ministério Público em setembro de 2018. 
A PM fluminense conseguira, no fim de novembro, prender o braço-
-direito de “Coronel”, mas o chefão continuava foragido.recicláveis 
Luciano Macedo, que tentou ajudar Evaldo, também foi fuzilado 
pelo Exército. Morreu 11 dias depois. Nove militares que atiraram 
naquela tarde respondem por homicídio, tentativa de homicídio e 
omissão de socorro na Justiça Militar.

O carro de Evaldo dos Santos Rosa, após ser atingido por mais 
de 80 tiros, no domingo de 7 de abril.

O que não se sabia até agora é que as mortes ocorreram em 
meio a uma controversa operação militar, que foi questionada pelo 
Ministério Público Militar; as promotoras chegaram a levantar a 
possibilidade de responsabilização criminal do general que ordenou 
a ação.

Na manhã do dia 8 de abril, o Comando Militar do Leste (CML) 
publicou um comunicado sob o título: “Acerca dos fatos envolven-
do militares do Exército que realizavam patrulhamento regular no 
perímetro de segurança da Vila Militar”. Na verdade, a nota era en-
ganosa.

Meses de apuração da Agência Pública em documentos e depoi-
mentos oficiais revelaram que os militares acusados do fuzilamento 
não estavam em um “patrulhamento regular”. Eles estavam engaja-
dos na Operação Muquiço, que durou de fevereiro a junho de 2019, 
com pelotões da 9ª Brigada de Infantaria Motorizada, inclusive o 1º 
Batalhão de Infantaria Motorizado (Escola) —ao qual pertenciam os 
12 réus—, ocupando a favela de mesmo nome.

Não havia autorização legal para os militares agirem em prol da 
segurança pública, o que só é permitido por um decreto de Garantia 
da Lei e da Ordem (GLO) assinado pelo presidente da República, de 

acordo com o artigo 142 da Constituição. O último decreto de GLO 
para o Rio de Janeiro, assinado por Michel Temer, havia vencido em 
31 de dezembro de 2018, data que marcou também o fim da inter-
venção federal no estado.

Soldados do Exército diante dos PNR, no dia dos fatos, pela ma-
nhã.

“Era para agir como aconteceu em toda a intervenção”, expli-
cou, durante audiência na Justiça Militar em dezembro do ano pas-
sado, sobre a Operação Muquiço, o tenente Ítalo Nunez, que co-
mandava o pelotão que fuzilou o carro de Evaldo. Quando indagado 
sobre como deveriam responder se houvesse um enfrentamento, 
ele repetiu que era “a mesma coisa” que durante a intervenção, no 
ano anterior. “A gente vai até o local pra cumprir com o nosso dever, 
o que tava previsto. Quando tem um enfrentamento, se possível, a 
gente reage”.

A Operação Muquiço foi ordenada em 12 de fevereiro de 2019 
pelo general de divisão Antônio Manoel de Barros, um general de 
três estrelas, então comandante da 1ª Divisão de Exército, em rea-
ção a supostas ações do traficante que comanda o crime na favela 
do Muquiço, Bruno da Silva Loureiro, vulgo “Coronel’, afiliado ao 
Terceiro Comando Puro.

No dia 7 de fevereiro de 2019, um grupo armado teria invadido 
um dos apartamentos do prédio, com o intuito de ocupar os vazios 
no conjunto de prédios chamado PNR (Próprios Nacionais Residen-
ciais), onde vivem famílias de militares, em Guadalupe.

A Operação Muquiço foi uma clara resposta àquela invasão.
A Operação Muquiço mantinha outras semelhanças com ações 

conduzidas pelo Exército em operações de GLO no Rio de Janeiro. A 
Ordem de Operações estabeleceu patrulhamento motorizado com 
viaturas em pontos de controle estratégicos para o tráfico, incluindo 
cinco “bocas de fumo” e a casa do traficante Bruno da Silva Lourei-
ro. Nesses pontos, os blindados fariam paradas obrigatórias de pelo 
menos 15 minutos no máximo a cada quatro horas. Os militares não 
deveriam desembarcar. Outros “pontos fortes” seriam estabeleci-
dos ao redor dos prédios do PNR, na praça da Jaqueira.

“Nessa patrulha a gente também tinha o objetivo de levantar 
possíveis locais quentes, local onde tinha barricada, boca de fumo, 
onde era mais provável trânsito de traficante armado, justamente 
para alimentar a segunda sessão [de patrulhamento]”, disse o te-
nente Nunez, que comandava a patrulha, na mesma audiência na 
Justiça Militar.

A Ordem de Operação aponta ainda que, durante a missão, de-
veriam ser seguidas as “normas de conduta para as operações de 
GLO e Emprego de Armas não letais” do Comando de Operações 
Terrestres (Coter) do Exército. As normas preconizam que os milita-
res devem utilizar arma letal somente em legítima defesa de si e de 
terceiros, e que sempre devem atirar para ferir, não para matar, mi-
rando os membros inferiores. A Ordem de Serviço detalhava ainda 
que as viaturas deveriam estar sincronizadas com o “pacificador” 
– um software de computador usado para Comandos de Operações 
de GLO para acompanhar ao vivo e sincronizar as ações de deter-
minada operação.

Finalmente, assim como em todas as operações de GLO, foi cria-
do um Comando de Operações dentro do Comando da 1ª Divisão 
do Exército para a Operação Muquiço.

O general Antônio Manoel de Barros, que assinou a ordem, saiu 
do comando da 1ª Divisão do Exército pouco depois (e ainda an-
tes do fuzilamento do carro de Evaldo) para atuar como chefe do 
emprego da Força Terrestre do Coter. Hoje comanda a Operação 
Acolhida, destinada a refugiados venezuelanos na fronteira com 
Roraima.
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Primeira operação após intervenção
Era a primeira operação daquele pelotão desde o fim da inter-

venção. Além da ação ostensiva de ocupação de “pontos fortes” do 
tráfico na favela, os militares faziam operação de inteligência contra 
o tráfico de drogas, acompanhando a comunicação dos criminosos 
por um rádio transmissor obtido dos traficantes anteriormente. “De 
missões anteriores, o pessoal conseguiu apreender um radinho que 
é deles, então a gente fica com essa comunicação desse pessoal, 
então a gente consegue ouvir o que eles tão falando”, explicou Nu-
nez.

Os réus detalharam também que os criminosos teriam feito 
ameaças de morte aos militares. “Eu estava na viatura que estava 
transmitindo e consegui escutar os traficantes falando da ordem, 
dizendo que o Coronel estava na comunidade e que a ordem dele 
era executar todo mundo do Exército que estava entrando na comu-
nidade”, afirmou o soldado Gabriel da Silva de Barros Lins.

Nos quatro meses anteriores, as polícias Civil e Militar já busca-
vam capturar o líder do tráfico da favela, “Coronel”, cuja prisão pre-
ventiva fora pedida pelo Ministério Público em setembro de 2018. 
A PM fluminense conseguira, no fim de novembro, prender o braço-
-direito de “Coronel”, mas o chefão continuava foragido.

O confronto da manhã de 7 de abril
Os fatos referentes à manhã de 7 de abril de 2019 estão sendo 

investigados por um Inquérito Policial Militar (IPM) ainda em anda-
mento que apura, por exemplo, por que os soldados deixaram de 
mencionar a existência do radinho, quando questionados sobre a 
morte de Evaldo e Luciano, conforme revelado pelo repórter Rafael 
Soares, do jornal Extra.

Naquela manhã, três viaturas Lince – quadradas, camufladas e 
blindadas – saíram da Vila Militar, com cinco homens cada uma, 
para fazer uma ronda na comunidade. Segundo os militares, os blin-
dados foram recebido a tiros. E não conseguiram revidar.

“Quando a gente chegou nessa rua principal, não me lembro o 
nome agora, mas é a rua que o Coronel mora, um carro entrou na 
nossa frente pra fechar. É uma rua estreita. E no rádio – o rádio tava 
em outra viatura –, no rádio me reporta que ele fala: ‘chegaram’”, 
descreveu o tenente Ítalo na audiência na Justiça Militar.

“Com o tempo, a gente consegue ouvir os tiros batendo na via-
tura. Aí o motorista sobe na calçada, chega a destruir uns bloqui-
nhos na calçada e a gente consegue pegar a rua”, disse o tenente. 
“Tinha assim por volta de 30 pessoas, em cima das casas, nos becos, 
embaixo, atirando na gente de todas as direções”.

O pelotão conseguiu sair rumo ao limite da favela e se dirigiu à 
praça da Jaqueira, onde ficam os PNRs da avenida Brasil. Ali, outra 
patrulha estava sob intenso tiroteio. Só conseguiram sair de lá duas 
horas depois, resgatados por um “caveirão” da PM, viatura blindada 
usada em operações especiais.

Quando chegaram à base, na Vila Militar, os 12 homens esta-
vam apavorados. Tanto que o comandante da companhia prometeu 
que teriam folga naquela mesma tarde. “Vocês vão ser substituídos, 
mas eu não tenho previsão para isso, que é domingo, tá todo mun-
do em casa”, afirmou o capitão ao ser questionado pelo tenente 
Nunez, segundo depoimento deste.

Mas a promessa não foi cumprida. Pouco depois, os soldados 
retornaram para a região próxima à favela do Muquiço com a mis-
são de levar “quentinhas” para outros colegas. “O pessoal tava bem 
assustado porque sabiam que a gente tava indo prum local onde 
queriam matar a gente”, relatou o tenente.

O risco era maior porque, naquela missão, eles partiram na via-
tura Marruá, sem proteção, já que as viaturas Lince haviam sido 
danificadas na troca de tiros com traficantes.Ou seja: estavam vol-
tando para a cena do tiroteio, mas dessa vez os soldados vinham na 
traseira de um caminhão, a céu aberto.

Foi quando depararam com um assalto em andamento na Es-
trada do Camboatá. Os militares afirmam que a primeira rajada de 
tiros que atingiu o carro de Evaldo foi desferida para evitar esse as-
salto.

Segundos depois, 200 metros mais para a frente, os soldados 
viram o carro da família parado e atiraram novamente, acertando 
mais oito tiros em Evaldo, já morto, e três em Luciano, além de es-
tilhaços em Sérgio, sogro de Evaldo, que se agachava, debaixo do 
painel, no banco do carona.

A defesa dos soldados alega que não é possível separar o fuzi-
lamento dos civis do confronto com traficantes durante a manhã.

E não é possível, portanto, ignorar a Operação Muquiço e o ge-
neral que permitiu que ela ocorresse.

Operação inconstitucional?
A falta de respaldo legal para a Operação Muquiço chegou a 

ser mencionada pela ministra Elisabeth Rocha em julgamento do 
pedido de habeas corpus dos soldados no Superior Tribunal Militar. 
Segundo ela, a ação dos militares que atiraram no carro de Evaldo 
foi “injustificável, sobretudo, porque os acusados não estavam em 
exercício da Garantia da Lei e da Ordem, faziam apenas segurança 
na área que tinham PNR de militares. Dessa forma, não se encon-
travam sob a égide da Lei Complementar nº 97/99 e pelo decreto 
3.897/2001. Só poderiam ter atuado se o quartel ou eles próprios 
tivessem sido ameaçados, o que não ocorreu. Nesse norte, investi-
rem-se eles no papel de polícia sem respaldo legal, para atuar em 
suposto crime patrimonial é ilegal e inconstitucional”.

As incongruências da operação geraram também uma “notícia 
de fato” protocolada por promotoras do Ministério Público Militar. 
Seu objetivo, segundo documentos obtidos pela Pública via Lei de 
Acesso à Informação, era averiguar se haveria “eventual responsa-
bilidade criminal de Oficial General” ou “outra medida preventiva 
de âmbito nacional”. Como se tratava de um alto oficial do Exército, 
caberia à Procuradoria Geral da Justiça Militar abrir uma investiga-
ção formal.

As procuradoras militares Najla Nassif Palma e Andrea Helena 
Blumm Ferreira também questionaram a legalidade da operação, 
observando que “os termos da aludida Ordem de Operações pa-
recem ultrapassar os contornos da segurança das instalações mili-
tares e de pessoal militar e, por conseguinte, avançar em ações de 
garantia da lei e da ordem”.

Uma das coisas que chamaram atenção das promotoras foi o 
fato de que, após a morte de Evaldo e Luciano, a Operação Muquiço 
continuou, mas sem fazer incursões na favela, como testemunhou 
o general Otávio Rodrigues de Miranda Filho, Comandante da 9º 
Brigada de Infantaria Motorizada, durante o processo na Justiça Mi-
litar. “Foi encerrado o patrulhamento que era feito na comunidade, 
mantendo-se apenas o ponto forte na praça da Jaqueira para garan-
tir a segurança dos moradores dos PNR de Guadalupe. Com isso, 
segundo o General, não houve outros confrontos”, escreveram as 
promotoras.

O questionamento foi acatado pelo procurador-geral de Justi-
ça Militar, Jaime de Cassio Miranda, que requereu informações ao 
Exército. Recebeu uma resposta do general de divisão William Ge-
orges Felippe Abrahão, que então comandava a 1ª Divisão do Exér-
cito.

O general argumentou que não houve ilegalidade, uma vez que 
a favela do Muquiço se encontra dentro do raio que pertence à área 
sob administração do Exército, segundo uma lei da era Vargas. “Ao 
se admitir prosperar o entendimento que se deve estabelecer res-
trições às ações típicas de polícia administrativa, incidentes sobre 
bens, direitos ou atividades, na área de 1.320 metros ao redor dos 
estabelecimentos militares, sob o receio de evitar confrontos com o 
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crime organizado, se reconhece a permissão ao poder exercido pe-
los narcotraficantes de estabelecer as chamadas ‘zonas liberadas’, 
onde o Estado não entra”, escreveu.

Mas reconheceu que a Operação Muquiço foi uma resposta aos 
traficantes. Afirmou que a invasão do PNR Guadalupe caracteriza 
“indubitavelmente ausência do Estado naquela área conflagrada” e 
que a escalada de violência “exigiu do Comandante desta Guarnição 
Militar adoção de medidas para resguardar a integridade das famí-
lias militares que residem no PNR de Guadalupe”.

Ele alegou, entretanto, que “a existência das expressões acima 
no bojo da Ordem de Operações, por si só, não reveste as ações 
da Operação Muquiço como de segurança pública”, uma vez que o 
objetivo da missão jamais foi entrar em conflito com os traficantes. 
“Quando se pontua que será retirada a ostensividade dos APOPS 
ou que se busca o término das atividades criminosas que amea-
çam a família militar dos PNR GUADALUPE, não necessariamente 
se buscará alcançar tais objetivos a partir da fricção entre a tropa 
e esses agentes perturbadores. Ações de inteligência operacional e 
patrulhamento ostensivo conseguem atingir, à guisa de exemplo, o 
escopo desejado sem confronto com a força adverse”, argumentou 
o general.

E, no documento, concluiu: “A intenção que balizou a Operação 
Muquiço foi indiscutivelmente de caráter puramente dissuasório e 
ostensivo, com fito único de resguardar a família militar e o patri-
mônio militar”.

O general anexou ainda um parecer da Advocacia-Geral da 
União (AGU), datado de 5 de julho de 2019, ou seja, depois do fim 
da Operação Muquiço. Nele, a AGU respalda o principal argumento 
do Exército – de que a área estava sob administração militar – e diz 
que, dentro do raio de 1.320 metros, os militares podem promo-
ver “ações típicas de polícia administrativa, incidentes sobre bens, 
direitos ou atividades, citando-se como exemplos: patrulhamento, 
fiscalização de trânsito no perímetro da OM [Organização Militar], 
com estabelecimento temporário de posições estáticas ao longo do 
seu itinerário, junto aos limites das instalações militares, bem como 
o bloqueio dos acessos ao quartel”.

A AGU chamou atenção, entretanto, para o fato de que “prover 
segurança pública à sociedade não constitui atribuição própria das 
Forças Armadas” e de que a melhor maneira de pacificar a questão 
seria uma lei ou decreto do Executivo sobre o tema.

O procurador-geral Jaime de Cassio Miranda acatou todos os 
argumentos do Exército e arquivou a notícia de fato em agosto de 
2019. Não houve mais investigações sobre a operação.

Questionada pela Pública sobre o arquivamento, a Procurado-
ria-Geral da Justiça Militar respondeu, via assessoria de imprensa: 
“O objeto da Notícia de Fato 100.2019.000037 era aferir se a Or-
dem de Operações 01, subscrita em 12 de fevereiro de 2019, pelo 
General-de-Divisão Antonio Manoel de Barros, na condição de Co-
mandante da 1ª Divisão de Exército e Guarnição da Vila Militar, nos 
termos em que editada, transbordava ou não ‘os contornos da se-
gurança das instalações militares e de pessoal militar’, sem análise 
de casos concretos. De todo modo, consta da resposta da autorida-
de militar que os pontos de controle previstos na Ordem de Ope-
rações, que cobrem todo o itinerário das áreas de patrulhamento, 
estão localizados dentro do raio de 1.320 metros’. Entende-se que 
a decisão de arquivamento proferida em 19 de agosto de 2019, no 
sentido da ausência de excessos nos comandos contidos na Ordem 
de Operações 01, está devidamente fundamentada, sem que haja 
necessidade de qualquer complementação ou esclarecimento”.

A assessoria de imprensa do Exército Brasileiro enviou os ques-
tionamentos da Pública ao CML, que respondeu: “O Comando Mi-
litar do Leste não comenta quaisquer aspectos relacionados, dire-
tamente ou indiretamente, a processos em curso na Justiça Militar 
da União”.

Demandado a mostrar a ordem de operações via Lei de Acesso, 
o Exército argumentou que o acesso à documentação “vai de en-
contro dos objetivos da LAI, ao passo que expõe informações que 
prejudicariam futuras atuações da tropa, contrariando o interesse 
público”. Alegou ainda que não haveria “consequências positivas 
para o interesse público a exposição de tais informações”.

Desde 2010, membros do Exército e da Marinha foram acusa-
dos ou investigados pela morte de ao menos 35 civis em operações 
de policiamento, a grande maioria no Rio de Janeiro. A série de re-
portagens Especial Efeito Colateral demonstrou que nenhum militar 
jamais foi punido.

Ex-Ouvidor vê “orientação descabida” do comando
“Nada justifica a brutalidade absoluta que aconteceu”, afirma 

o ex-ouvidor-geral da Defensoria Pública do Rio de Janeiro, Pedro 
Strozenberg. Para ele, os documentos revelados pela Pública de-
monstram que as ações militares durante a Operação Muquiço “ex-
trapolam muito a função deles, do Exército”.

Ele explica que o critério geográfico – o raio de 1.320 metros 
– não pode se sobrepor ao critério das funções que cabem ao Exér-
cito segundo a Constituição. “Se há uma ameaça em termos de se-
gurança, tem que chamar a força policial para agir. Ou, então, é pre-
ciso ter um decreto de Garantia de Lei e da Ordem para o Exército 
assumir esse papel”.

O ex-ouvidor dá um exemplo hipotético: “Vamos dizer que a 
base militar é do lado de um prédio. O Exército pode entrar num 
prédio e vasculhar, montar “pontos fortes”, fazer ações ostensivas 
nesse prédio? Não pode. Na favela é a mesma coisa. A favela é parte 
da cidade. As regras que valem para a cidade também valem para 
a favela”.

Além disso, raciocina, “quando o Exército justifica um patrulha-
mento ostensivo numa área de potencial confronto, ele está expon-
do os membros das Forças Armadas”.

Já o defensor público do Rio de Janeiro Daniel Lozoya acredi-
ta que o Exército extrapolou suas funções. “Para mim houve um 
excesso, pois ações de policiamento repressivo e ostensivo só po-
deriam ser feitas com decreto de Garantia de Lei e da Ordem. Pa-
trulhamento motorizado, parada em bocas de fumo, de fazer blitz, 
de buscar confronto, isso tudo extrapola muito de uma atividade de 
polícia administrativa. E esse tipo de atividade deu azo a esse tipo 
de situação como a morte de Evaldo”, afirmou. Ele explica que o po-
liciamento administrativo deveria ser próximo aos PNRs e incluiria 
fiscalização de trânsito e a manutenção de guardas para proteção 
do imóvel. “Mas não um caso de entrar na favela, na boca de fumo. 
Isso já são atividades que transbordam para o policiamento, seja 
ostensivo e até mesmo repressivo”.

“Tem muitas unidades militares no Rio de Janeiro. Se essa regra 
fosse aplicada de forma isonômica, uma boa parte do Rio de Janeiro 
seria policiada pelo Exército”, conclui. “O que se viu foi um pretexto 
pra ter uma ação de repressão ao tráfico, uma atividade do tipo de 
Garantia da Lei e da Ordem.

(Fonte: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-05-01/a-desastro-
sa-operacao-do-exercito-que-levou-a-morte-de-evaldo-rosa.html)

Suspensão de contrato supera corte de salário em acordos na 
pandemia

A suspensão de contratos de trabalhadores formais superou a 
redução de jornadas e salários pouco mais de um mês após a medi-
da provisória que autorizou essas alterações trabalhistas no período 
da pandemia entrar em vigor. Foram 3.157.680 milhões de acordos 
de suspensão, 58% do total de 5.447.937 milhões de negociações 
informadas ao governo no período.

Os dados foram coletados na segunda-feira (4/5/2020) pela Se-
cretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Econo-
mia, mesma data em que começaram a ser feitos os pagamentos 
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7. HISTÓRIA DO ESTADO E DA CIDADE DE GOIÁS: O 
BANDEIRANTISMO E SOCIEDADE MINERADORA. 8. 
GOIÁS NOS SÉCULOS XIX E XX E A CONSTRUÇÃO DE 

GOIÂNIA. 9. GEOGRAFIA DE GOIÁS: REGIÕES GOIANAS. 
10. PATRIMÔNIO NATURAL, CULTURAL E HISTÓRICO 

DO ESTADO E DA CIDADE DE GOIÁS. 11. ASPECTOS HIS-
TÓRICOS, GEOGRÁFICOS, ECONÔMICOS E CULTURAIS 

DO ESTADO E DA CIDADE DE GOIÁS. 12. ASPECTOS 
ATUAIS: O DESENVOLVIMENTO DO SETOR DE SERVI-

ÇOS; O TURISMO RELIGIOSO, CULTURAL E ECOLÓGICO; 
OS IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS E AMBIENTAIS 

DO CRESCIMENTO DO TURISMO, DO EXTRATIVISMO 
MINERAL E DAS MONOCULTURAS NO MUNÍCIPIO DE 

GOIÁS.

Formação econômica de Goiás: a mineração no século XVIII, a 
agropecuária nos séculos XIX e XX, a estrada de ferro e a moderni-
zação da economia goiana, as transformações econômicas com a 
construção de Goiânia e Brasília, industrialização, infraestrutura e 

planejamento;

A Extração Aurífera

O elemento que legitimava as ações de controle político e eco-
nômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, este tor-
nava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigoravam 
todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive havia grande 
esforço da metrópole no sentido de reprimir a dedicação a outras ati-
vidades que não fossem a extração aurífera, tais como agricultura e 
pecuária, que inicialmente existiam estritamente para a subsistência. 
A explicação para tal intransigência era simples: aumentar a arreca-
dação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com privi-
légios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao descobri-
dor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários locais, 
e escolher com segurança a mina mais lucrativa, assim como situar 
outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse reservado, senão o 
de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo tributo, 
era vantajosa política para a administração portuguesa. Ao particular, 
todas as responsabilidades seduzindo-o com vantagens indiscrimina-
das, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o bônus 
de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e direcionar 
uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do clero e outra, 
uma boa parte desse numerário, era canalizada para a Inglaterra com 
quem a metrópole mantinha alguns tratados comerciais que serviam 
apenas para canalizar o ouro para o sistema financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre os 
contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos diretamente 
a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o excedente das 
rendas da Capitania eram enviados à sede do governo e muitas vezes 
redistribuídos para cobrirem as despesas de outras localidades caren-
tes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa mi-
neradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho compul-
sório dos escravos africanos, expostos a condições de degradação, 
tais como: grande período de exposição ao sol, manutenção do corpo 
por longas horas mergulhado parcialmente em água e em posições 
inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que os 
mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma irremediável. 
Sob essas condições em média os africanos escravos tinham uma so-
brevida de oito anos. Os indígenas também foram submetidos a tais 
condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta 
de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, desco-
bria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente 
às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no terri-
tório das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em pó era a 
única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar 
o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a obrigação de 
fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o 
enriquecimento era o sentido dominante na consciência das pes-
soas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infini-
dade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sanadas. A 
escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de primeira 
necessidade e assim grande parte do ouro que era extraído das la-
vras acabava chegando às mãos do comerciante, que era quem na 
maioria das vezes o direcionava para as casas de fundição. Inicial-
mente, todo ouro para ser quitado deveria ser encaminhado para 
a capitania de São Paulo, posteriormente de acordo com Palacin 
(1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania de 
Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à produção do sul e outra em S. 
Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás A partir do ano de 1725 o ter-
ritório goiano inicia sua produção aurífera. Os primeiros anos são 
repletos de achados. Vários arraiais vão se formando onde ocorrem 
os novos descobertas, o ouro extraído das datas era fundido na Ca-
pitania de São Paulo, para “lá, pois, deviam ir os mineiros com seu 
ouro em pó, para fundi -lo, recebendo de volta, depois de descon-
tado o quinto, o ouro em barras de peso e toque contrastados e 
sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio ver-
melho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que contribuí-
ram para a atração da população. À medida que vão surgindo novos 
descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo o território. 
A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia Ponte, importan-
te elo de comunicação, devido a sua localização. Na Região Norte, 
foram descobertas outras minas, Maranhão (1730), Água Quente 
(1732), Natividade (1734), Traíras (1735), São José (1736), São Félix 
(1736), Pontal e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pilar 
(1741), Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar focos 
de população em várias partes do território e, dessa forma, estru-
turar economicamente e administrativamente várias localidades, 
mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, onde toda 
produção que não sofria o descaminho era taxada. “Grande impor-
tância é conferida ao sistema administrativo e fiscal das Minas; no-
ta-se a preocupação de resguardar os descaminhos do ouro, mas 
também a de controlar a distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, 
p.133).

Apesar de todo o empenho que era direcionado para a conten-
ção do contrabando, como a implantação de casas de fundição, iso-
lamento de minas, proibição de utilização de caminhos não oficiais, 
revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos aos que fossem 
pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primeiro devido 
à insatisfação do povo em relação a grande parte do seu trabalho, 
que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão da incapa-
cidade de controle efetivo de uma região enorme. Dessa forma se 
todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por caminhos obscu-
ros, florestas e portos, tivesse sido alvo de mensuração a produção 
desse metal em Goiás seria bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na épo-
ca são inconsistentes por não serem resultado de trabalho estatís-
tico, o que contribui para uma certa disparidade de dados obtidos 
em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida ao 
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ser comparado a Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 
1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 a 
1754, sendo um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de 
maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica 
em apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o 
descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção de 
3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), 
a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada (425 
kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 
1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhimento de tri-
butos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas se 
alternaram à medida que a efetividade de sua arrecadação foi redu-
zindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no momento 
em que o ouro era entregue na casa de fundição, para ser fundido, 
onde era retirada a quinta parte do montante entregue e direciona-
da ao soberano sem nenhum ônus para o mesmo. A tabela 2 mostra 
os rendimentos do Quinto do ouro. Observa-se que como citado 
anteriormente o ano de 1753 foi o de maior arrecadação e pode-se 
ver também que a produção de Minas Gerais foi bem superior a 
Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quantitati-
vo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade média 
por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e trabalhado-
res livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na produtivida-
de média de uma oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-
-se em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, 
compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 
ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142) Além do quinto 
e da capitação havia outros dispêndios como pagamento do impos-
to das entradas, os dízimos sobre os produtos agropecuários, passa-
gens nos portos, e subornos de agentes públicos; tudo isso tornava 
a atividade lícita muito onerosa e o contrabando bastante atraente, 
tais cobranças eram realizadas por particulares que obtinham me-
diante pagamento antecipado à coroa Portuguesa o direito de rece-
ber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de um even-
tual prejuízo. A redução da produtividade foi um grande problema 
para a manutenção da estabilidade das receitas provenientes das 
minas. “A diminuição da produtividade iniciou-se já nos primeiros 
anos, mas começou a tornar-se um problema grave depois de 1750; 
nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo podia produzir até 
perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos seguintes (1736-
1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 não chegava a 
200, e mais tarde, em plena decadência, a produção era semelhan-
te à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 gramas”. (PALACÍN, 
1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgotamento 
do sistema que tinha como base a exploração de veios auríferos 
superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra e equipa-
mentos apropriados, que pudessem proporcionar menor desperdí-
cio , o não surgimento de novas técnicas capazes de reinventar tal 
sistema, além da cobrança descabida de impostos, taxas e contri-
buições, que desanimavam o mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração

A diminuição da produtividade das minas é a característica 
marcante do início da decadência do sistema, como citado anterior-
mente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros anos após 
a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa época seja 
consequência do esgotamento do minério, devido a outros fatores 
econômicos e administrativos, como a escassez de mão-de-obra e a 
vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, o 
de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efetiva 
derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim dos 
novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do processo 
expansionista da mineração aurífera, a economia entra em estag-
nação, o declínio da população ocasionado pelo fim da imigração 
reflete claramente a desaceleração de vários setores como o co-
mércio responsável pela manutenção da oferta de gêneros oriun-
dos das importações. A agropecuária que, embora sempre orienta-
da para a subsistência, fornecia alguns elementos e o próprio setor 
público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, o 
desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoado, de-
ram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a ruína rápida 
desse notável ramo de atividade, importante fonte de renda para 
o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que tem aparecido 
até hoje se pode dizer propriamente que tivesse por finalidade a 
proteção da indústria do ouro. Ao contrário, todas elas apenas visa-
vam o aumento a todo custo da produção, com o estabelecimento 
de medidas que assegurassem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 
1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem mes-
mo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados econo-
micamente, restaram recursos para prosseguir. O restabelecimento 
da atividade extrativa exigia a criação de novas técnicas e novos 
processos algo que não se desenvolveu nas décadas em que houve 
prosperidade, não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo do 
elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ainda 
mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também para 
atividades complementares. O adiantamento de capital em escra-
vos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade nas minas fa-
talmente conduziram empreendimentos à insolvência e falência”. 
(ESTEVAM, 2004, p. 34).

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema econômico 
baseado na extração do ouro a partir do segundo quartel do sécu-
lo XVIII, o governo Português implanta algumas medidas visando 
reerguer a economia no território, dentre elas o incentivo à agricul-
tura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, Tocantins, e 
Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao desenvolvimento do sis-
tema. Ocorre então a falência do sistema e o estabelecimento de 
uma economia de subsistência, com ruralização da população e o 
consequente empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa técni-
ca rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, com a 
mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de sua aparente 
embora curta prosperidade, nunca passou realmente, de um pouso 
de aventureiros que abandonavam o lugar, logo que as minas come-
çavam a dar sinais de cansaço”. (PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás
Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao 

desmantelamento da economia decorrente do esgotamento do 
produto chave e o consequente empobrecimento sócio cultural. 
Os últimos descobertos de relevância são as minas de Anicuns em 
1809, que serviram para animar novamente os ânimos. Inicialmen-
te a extração gerou ganhos muito elevados, porém após três anos já 
apresentava uma produção bem inferior, além disso, os constantes 
atritos entre os “cotistas” levaram o empreendimento a falência.
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A característica básica do século em questão foi a transição da 
economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços conti-
nuados do império em estabelecer tal economia acabaram se es-
barrando, nas restrições legais que foram impostas inicialmente, 
como forma de coibir tais atividades, a exemplo da taxação que re-
caía sobre os agricultores, e também em outros fatores de ordem 
econômica, como a inexistência de um sistema de escoamento ade-
quado, o que inviabilizava as exportações pelo alto custo gerado, 
e cultural, onde predominava o preconceito contra as atividades 
agropastoris, já que a profissão de minerador gerava status social 
na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basicamente 
para a subsistência em conjunto com as trocas intra regionais, já a 
pecuária se potencializou devido à capacidade do gado em se mo-
ver até o destino e a existência de grandes pastagens naturais em 
certas localidades, favorecendo a pecuária extensiva. Nesse senti-
do, os pecuaristas passam a atuar de forma efetiva na exportação 
de gado fornecendo para a Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e 
Pará. Segundo Bertran:

“A pecuária de exportação existia em Goiás como uma exten-
são dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando as regiões da 
Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a Flores sobretudo), 
com 230 fazendas consagradas à criação. Mais para o interior, sobre 
as chapadas do Tocantins, na vasta extensão entre Traíras e Nativi-
dade contavam outras 250. Em todo o restante de Goiás, não havia 
senão outras 187 fazendas de criação”. (BERTRAN, 1988, p.43).

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desenvol-
vimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran (1988) 
chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do século XIX. Por 
outro lado, apesar do escasseamento das minas e a ruralização da 
população, a mineração exercida de modo precário nunca deixou 
de existir, o que constituiu em mais um obstáculo para a implanta-
ção da agropecuária. Outra dificuldade foi a falta de mão de obra 
para a agropecuária, visto que grande parte da população se des-
locou para outras localidades do país, onde poderiam ter outras 
oportunidades. Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem 
uma melhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado ní-
veis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da popula-
ção remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma regressão 
sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costumes dos selva-
gens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem roupas, não 
circula moeda... Tão grande era a pobreza das populações que se 
duvidou ter havido um período anterior com outras características”. 
(PALACÍN, 1975, p.46).

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX como um 
território inexpressivo economicamente e sem representatividade 
política e cultural. Nesse século iria se concretizar a agropecuária 
no Estado, como consequência do processo de expansão da fron-
teira agrícola para a região central do país. Nas primeiras décadas 
do século em questão, o Estado permaneceu com baixíssima densi-
dade demográfica, onde a maioria da população se encontrava es-
palhada por áreas remotas do território, modificando-se apenas na 
segunda metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões centrais 
do país foi resultado da própria dinâmica do desenvolvimento de 
regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul do País, que ao adap-
tarem sua economia com os princípios capitalistas realizaram uma 
inversão de papéis, onde regiões que eram consumidoras de pro-
dutos de primeira necessidade passaram a produzir tais produtos 
e as regiões centrais, antes produtoras desses produtos passaram a 
produzir os produtos industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do capita-
lismo mundial, outras regiões faziam o papel de periferia do Centro-
-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já vinha acontecendo no 
Rio Grande do Sul e o Nordeste, por exemplo”. (FAYAD, 1999, p.23) 

Fonte:http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2014-01/
amineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-do-estado.pdf

Modernização da agricultura e urbanização do território goiano;
MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA

Foi a partir de 1970 que as inovações tecnológicas da agricul-
tura avançaram para o Cerrado. A ocupação do Cerrado goiano se 
deu porque o Estado queria integrar o mesmo à economia nacio-
nal e para isso criou programas para que melhorasse assim as infra 
-estruturas, tornando possível a expansão da agricultura. Segundo 
Matos (2006, p. 67):

A Modernização da Agricultura, veio do interesse do Estado, 
que viu no setor agrícola uma forma de integrar a agricultura e in-
dústria e assim gerar divisas, haja visto que o Brasil, desde sua for-
mação econômica, foi um país agroexportador.

E com a implantação da modernização o Estado poderia se be-
neficiar economicamente com os produtos agrícolas exportados. 
Sendo assim percebe-se que a modernização não foi um processo 
que ocorreu naturalmente, teve a influência direta do Estado.

“As regiões não se desenvolvem no vazio, senão dentro de um 
entorno complexo em que são registradas relações tanto de tipo 
econômico como do poder. A criação de infraestrutura é condição 
prévia para qualquer tipo de desenvolvimento (FILHO, 2005, p. 
2306)”.

Através do programa crédito rural o governo procurava au-
mentar a produtividade, e incentivar a produção agrícola (soja) no 
país. Desse modo, também, se fazia necessário para essa produção 
equipamentos modernos, insumos agrícolas, etc. A modernização 
no Cerrado teve sua base na soja. O país passou a utilizar insumos 
modernos, bem como a utilização de equipamentos modernos, 
acarretando uma transformação na produção tradicional.

Em 1971, foi criada a Embrapa- Empresa Brasileira de Pesqui-
sas, “atuando sobre a influência dos centros internacionais” (MA-
TOS, 2006, p.68). Um elemento que mostra a subordinação da eco-
nomia brasileira ao mercado internacional.

Foram criados outros programas que também tinham como 
objetivo a modernização da agricultura como: Embrater (Empresa 
de Assistência Técnica e Extensão Rural) e suas subsidiárias nos Es-
tados; a Emater (Empresa de Assistência e Extensão Rural). Estas 
instituições em conjunto, colaboraram para viabilização da agricul-
tura moderna.

Só que esse processo de Modernização da agricultura não 
ocorreu de forma igual no território goiano, alguns lugares foram 
mais privilegiados que outros. É o caso dos municípios goianos: Rio 
Verde, Jataí, que através de políticas agrícolas foram favorecidos. 
Um dos programas é o Polocentro (Programa de Desenvolvimento 
dos Cerrados), foram através dos recursos desses programas que 
se desenvolveram as potencialidades econômicas da região. Existe 
naquela região indústrias como; Perdigão, Comigo, Complem, Olé, 
que produz tanto para o mercado interno como externo. Foi a gran-
de produção de grãos na região que estimulou a instalação dessas 
agroindústrias na região sudoeste goiano.

A modernização agrícola no Brasil foi conservadora e exclu-
dente, uma vez que privilegiou algumas culturas, regiões e classes 
sociais. Esse Processo contribuiu substancialmente para agravar, 
ainda mais, as desigualdades sociais em nosso país (SILVA, 198 1, 
apud. MATOS, 2006, p.71).
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Com a mecanização da agricultura muitas famílias foram obrigadas a deixar o campo (êxodo rural), pois seu trabalho foi substi-
tuído pelas máquinas e esses não possuíam mão -de-obra qualificada, para desenvolver novo trabalho no campo.

Os créditos fornecidos pelo governo privilegiavam os grandes proprietários de terras, uma vez que a esta era garantia do em-
préstimo, esse crédito era proporcional ao tamanho da terra. O resultado desses privilégios é a concentração fundiária nas mãos de 
uma minoria, que leva a miséria e a violência dos menos favorecidos.

O processo de Modernização da Agricultura tem se mostrado altamente predatório e deixado como marcas os solos esgotados, 
mananciais contaminados e reduzidos, espécies vegetais e animais sob extinção e sobretudo, não tem criado um ambiente ecológico 
melhor para o trabalhado, ou para a sociedade como um todo (MESQUITA, 1993. p.112 Apud MATOS, 2006, p.73).

O manejo excessivo do solo, trás problemas, os agricultores em sua maioria normalmente não se preocupam com as consequên-
cias causadas por esse manejo, tais como: perda da fertilidade dos solos, erosão, etc. As máquinas agrícolas pesadas, que quando 
utilizadas no solo, faz com que ocorra a compactação dos mesmos. As atividades agrícolas e a pecuária, vem acabando com as áreas 
naturais do Cerrado. Só se pensa em aumento da produção, sem se preocupar com os danos ambientais causados pela agricultura 
moderna.

As áreas de Cerrado transformaram-se em curto espaço de tempo, em uma das grandes áreas produtora de grãos de soja, 
realizada principalmente por agricultores, oriundos da região Sul do país e empresas atraídas pelo baixo preço das terras e pelos 
incentivos fiscais concedidos pelos governos e ao elevado preço da soja no mercado internacional.

Apesar do custo do transporte ser elevado, sob o ponto de vista econômico a expansão da soja, trouxe lucros para o país. Já 
no que diz respeito aos impactos ambientais da agricultura moderna, há uma destruição da flora e da fauna do Cerrado, através do 
plantio e da intensa utilização de fertilizantes.

Segundo Hespanhol (2000, p. 24): A prática da agricultura moderna nos cerrados do Centro Oeste tem possibilitado a obtenção 
de elevados níveis de produtividade das lavouras, notadamente da soja , o que torna a região competitiva na produção da legumino-
sa, nacional e internacional. Por outro lado, a introdução, na faixa tropical, de pacotes tecnológicos importados de países de clima 
temperado, tem gerado sérios problemas ambientais

A utilização de máquinas e implementos pesados vem ao longo dos anos acarretando problemas ambientais ao meio ambiente, 
destruindo a flora e a fauna da região, com a devastação de áreas de Cerrado para o plantio da soja.

URBANIZAÇÃO

Em Goiás, apesar da expansão da produção agropecuária, não produziu ampliação da geração de empregos no campo. Ocorreu 
o contrário, deixou de gerar empregos diretos no campo. Esta afirmação é verdadeira diante do dado que, em 1970 criava-se um em-
prego rural, em Goiás, por aproximadamente cada 14,2 hectares de área aberta para lavoura e pastagens, em 1985, precisavam ser 
abertos 23 hectares para que um único emprego fosse criado e em 1995 passou a ser necessários 35 hectares, estes dados podem 
ser melhor observados na figura 01 (ABREU, 2001, p. 31).

Os dados globais do total de pessoas ocupadas em estabelecimentos rurais em Goiás também validam a afirmação anterior. 
Demonstram, portanto, reduções no período de 1975 a 1995, foram 216.376 pessoas que deixaram de ocupar-se nas atividades 
agropecuárias, apesar de ter ocorrido elevação do ano de 1975 para o de 1980, período importante da expansão da fronteira agrí-
cola em Goiás com abertura de novas áreas inicialmente com o cultivo de arroz e depois com a inserção da sojicultura. Do censo 
agropecuário de 1985 para o de 1995 diminui- se o número de trabalhadores nos estabelecimentos rurais na ordem de aproxima-
damente 23,47 % (Figura 2).
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Houve também mudanças no tipo de mão-de-obra que passou a ser contratada para as atividades agrícolas. Considerável parte dos 
empregos diretos e indiretos gerada por esta atividade foi para trabalhadores com qualificações específicas como operadores de máqui-
nas, engenheiros agrônomos, técnicos agrícolas, mecânicos, entre outros. Apesar das informações contidas na figura 2 não serem sufi-
cientes para validar esta colocação, ressalta-se que as próprias mudanças ocorridas no processo produtivo são pertinentes para atestá-la.

Ainda buscando reafirmar essa proposição, destaca-se dos dados apresentados na figura

Informações sobre as quantidades de engenheiro agrônomo e médico veterinário existentes em Jataí, em 1980 e em 2003, exempli-
ficam a ocorrência do aumento por mão-de- obra qualificada no processo produtivo que se instalou em diversas partes do campo goiano

 

Município de Jataí: quantidade de engenheiro agrônomo, 
médico veterinário e zootecnista em atuação no ano de 1980 
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Aponta-se também entre os fatores indicados para a compreensão da dinâmica do emprego no campo o fato de que a pecuária, nos 
dados do censo agropecuário de 1995, continuou sendo a atividade de maior importância em relação ao número de pessoas ocupadas nos 
estabelecimentos agropecuários segundo os grupos de atividade econômica em toda a região Centro-Oeste, sendo em Goiás na ordem 
67,0 % (IBGE, 1995-96; CUNHA, 2002).

Outro dado que evidencia a baixa absorção de mão-de-obra e a expulsão de trabalhadores do campo nesse contexto, é a estrutura 
fundiária. Em Goiás, no período de 1975 a 1995, houve concentração da posse da terra dada pela ampliação da proporção de estabeleci-
mentos com mais de 1000 hectares e do percentual de área ocupado por estes enquanto a área ocupada pelos estabelecimentos menores 
de mil hectares se manteve e o percentual de estabelecimentos diminuiu, sobretudo nos estratos menores 100 hectares (Tabela 1)
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1. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE GOIÁS

Sob a proteção de Deus e em nome do povo vilaboense, nós, 
Vereadores, investidos de mandato, legitimamente nos outorga-
dos, fiéis às tradições históricas e aos anseios de nossa gente, com-
pr metidos com os ideais democráticos, com base na justiça e na 
solidariedade, fundamentada na liberdade individual responsável, 
na igualdade dos valores morais e dos direitos e na fraternidade 
sobre toda atividade da comunidade, respeitando os direitos fun-
damentais da pessoa humana, buscando definir e limitar a ação do 
Município, em seu papel de construir uma sociedade livre, justa e 
pluralista, aprovamos e promulgamos a presente Lei Orgânica do 
Município de Goiás, Estado de Goiás.

TÍTULO I
Da Organização do Município CAPÍTULO I

Da Organização Político-Administrativa SEÇÃO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º. O Município de Goiás, integrante da união indissolú-
vel que com o Estado de Goiás, os demais Estados, Municípios e o 
Distrito Federal, formam a República Federativa do Brasil, constitui 
pessoa jurídica de direito público interno, com autonomia política, 
administrativa e financeira, rege-se por esta Lei Orgânica e pelas leis 
que adotar, observados os princípios estabelecidos nas Constitui-
ções Federal e Estadual.

Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de 
zz de novembro de 2018.

Art. 2º. São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e as Ar-
mas, os quais representam a sua cultura e a sua história.

Art. 3º. O dia 25 de julho, aniversário da Cidade, é data magna 
municipal.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 de dezem-
bro de 1992.

Art. 4º. São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo e o Executivo, exercidos pelos seus repre-
sentantes legais, respectivamente.

Parágrafo único. Ressalvadas as exceções previstas nesta Lei 
Orgânica, é vedado, a qualquer dos Poderes, delegar atribuições 
ao outro e quem for investido na função de um deles não poderá 
exercer a de outro.

Expressão acrescentada pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de \
zz de novembro de 2018: “...ao outro...”

Art. 5º. A sede do Município dá-lhe o nome e tem a categoria 
de cidade.

Art. 5º-A. Constituem objetivos fundamentais do Município:
 I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; II – garantir 

o desenvolvimento municipal;
– erradicar a pobreza e a marginalidade e combater as desi-

gualdades sociais;
– promover o bem de todos, sem preconceito de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;
– garantir a efetivação dos direitos humanos individuais e cole-

tivos, bem como a acessibilidade a todos.
Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de 

\zz de novembro de 2018.

SEÇÃO II
Da Divisão Administrativa do Município

Art. 6º. O Município poderá dividir-se, para fins administrati-
vos, em distritos, a serem criados, organizados, suprimidos ou fun-
didos por lei, após consulta plebiscitária à população diretamente 
interessada, em conformidade com as regras e requisitos da legisla-
ção estadual competente.

Parágrafo único. A alteração de divisão administrativa do Muni-
cípio somente pode ser feita quadrienalmente, no ano anterior ao 
das eleições municipais.

Redação dada pele Emenda à Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018. Redação anterior: “Art. 6º. Lei Municipal disporá 
sobre a criação, organização, supressão e fusão de Distritos, atendi-
dos os requisitos da lei complementar estadual.”

Art. 7º. A administração dos distritos poderá ser feita por um 
administrador distrital de livre nomeação e exoneração do Prefeito.

Expressão acrescentada pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de \
zz de novembro de 2018: “...e exoneração...”

Art. 8º. O Distrito será instalado em data, a ser marcada pelo 
Prefeito, em solenidade por este presidida, dentro do prazo de cen-
to e vinte dias, sob pena de responsabilidade.

Art. 9º. Para fins econômicos e para aplicação das normas de 
controle urbanístico, o território municipal será dividido, no Plano 
Diretor, segundo sua vocação, em áreas urbanas, de expansão ur-
bana, de interesse urbano, de preservação e para aproveitamento 
rural.

SEÇÃO III
Dos Bens do Município

Art. 10. São bens do Município:
– os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser 

atribuídos;
– direitos, ações e as coisas móveis e imóveis situadas no seu 

território, se não pertencerem à União, ao Estado ou aos particu-
lares;

– o produto da arrecadação dos tributos que lhe couber.
§1º. Todos os bens municipais devem ser cadastrados com a 

identificação respectiva.
§2º. Cabe ao Prefeito administrar os bens municipais, respeita-

das a competência da Câmara Municipal quanto aos utilizados em 
seus serviços.

§3º. É assegurada ao Município, nos termos da lei, a partici-
pação no resultado da exploração de recursos hídricos, para fins 
de geração de energia elétrica, de outros recursos minerais ou de 
eventual zona econômica exclusiva no seu território ou compensa-
ção financeira por essa exploração.

CAPÍTULO II
Da Competência do Município SEÇÃO I

Da Competência Privativa

Art. 11. Cabe privativamente ao Município, dentre outras, as 
seguintes atribuições:

– legislar sobre assuntos de interesse local;
– suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
 – elaborar o plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias 

e o orçamento anual;
– instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 

como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

– criar, organizar, suprimir e fundir distritos, observada a legis-
lação estadual;
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– organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído 
o de transporte coletivo que terá caráter essencial, sendo vedada 
a concessão em caráter monopolístico, ainda,  que de uma única 
linha, e conceder licença para exploração de táxis ou de aplicativos 
de transporte privado urbano e fixar os pontos de estacionamento, 
quando for o caso, itinerário e pontos de parada dos transportes 
coletivos;

Expressões acrescentadas pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de 
\zz de novembro de 2018: “...ou de aplicativos de transporte priva-
do urbano...” e “...quando for o caso...”.

– manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação, preferencialmente o pré-escolar e 
de ensino fundamental;

– prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

– promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo e o desenvolvimento urbano;

– promover a proteção do patrimônio histórico e cultural lo-
cal, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal, estadual 
e municipal;

- executar obras de:
- abertura, pavimentação e conservação de vias;
- drenagem pluvial;
- construção e conservação de pontes, estradas, parques, jar-

dins e hortos florestais;
- construção e conservação de estradas vicinais;
- edificação e conservação de prédios públicos municipais.
 Redação dada pele Emenda à Lei Orgânica nº yy, de zz de no-

vembro de 2018. Redação anterior: “XI – dispor sobre administra-
ção, utilização e alienação dos bens públicos, conforme lei munici-
pal;”

– recensear os educandos do ensino, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola;

– aplicar, anualmente, nunca menos de vinte e cinco por cento, 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a pro-
veniente de transferência, na manutenção e no desenvolvimento 
do ensino, atendidos os princípios estabelecidos nas Constituições 
da República e do Estado;

– abrir, arborizar, conservar, melhorar e pavimentar as vias pú-
blicas;

– denominar, emplacar e numerar os logradouros e as edifica-
ções neles existentes;

– sinalizar as vias urbanas municipais, bem como regulamen-
tar e fiscalizar sua utilização, lançando e arrecadando as multas de 
infração;

– estabelecer normas de edificação, de arruamento e de zonea-
mento urbano e rural, bem como as limitações urbanísticas conve-
nientes à ordenação do seu território, observadas as leis federais, 
estaduais e municipais;

– autorizar e fiscalizar as edificações, bem como as obras de 
conservação, modificação ou demolição que nelas devam ser efe-
tuadas;

– promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artís-
tico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual;

Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de 
zz de novembro de 2018.

– responder pela limpeza das vias e dos logradouros e pela re-
moção do lixo domiciliar, hospitalar, comercial e promover o seu 
adequado tratamento e remoção dos rejeitos que impliquem em 
riscos à saúde e à segurança da coletividade e de outros resíduos 
de qualquer natureza;

– conceder licença ou autorização para abertura e funciona-
mento de estabelecimentos comerciais, industriais e similares, bem 
como fixar condições e contraprestação financeira para aquele fun-
cionamento, respeitada a legislação do trabalho;

- promover e incentivar o turismo local como fator de desenvol-
vimento econômico e social;

Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de 
zz de novembro de 2018.

– conceder alvará de licença municipal para o exercício de ativi-
dade profissional liberal, comercial e industrial;

– exercer inspeção sobre os estabelecimentos comerciais, in-
dustriais e similares, para neles impedir ou suspender os atos ou 
fatos que importem em prejuízo da saúde, higiene, moralidade, se-
gurança, tranquilidade e meio ambiente;

XXV– autorizar a fixação de cartazes, anúncios e a utilização de 
quaisquer outros meios de publicidade ou propaganda visual;

– demarcar e sinalizar as zonas de silêncio, de trânsito e tráfego 
em condições especiais;

– disciplinar os serviços de carga e descarga e a tonelagem má-
xima permitida aos veículos que devam executá-los;

- adquirir bens para a constituição do patrimônio municipal, in-
clusive, através de desapropriação por necessidade ou utilidade pú-
blica ou por interesse social, bem como administrá-los ou aliená-los 
mediante licitação, ou, ainda, dispor sobre a concessão, permissão 
e autorização de uso dos bens públicos municipais;

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “XXVIII – adquirir bens, para a constitui-
ção do patrimônio municipal, inclusive através de desapropriação 
por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, bem 
como administrá-los e aliená-los, mediante licitação autorizada por 
lei municipal;”

- criar, extinguir e prover cargos, empregos e funções públicas, 
fixar- lhes a remuneração, respeitadas as regras do art. 37, da Cons-
tituição da República, e 92 da Constituição Estadual e instituir o re-
gime jurídico do pessoal;

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “XXIX – criar e extinguir cargos públicos e 
fixar-lhes os vencimentos conforme lei municipal;”

– dispor sobre o serviço funerário e cemitérios, administrando 
aqueles que forem públicos e fiscalizando os pertencentes a entida-
des privadas e de exploração de terceiro;

– conceder licença para realização de jogos, espetáculos, ativi-
dades culturais e divertimentos públicos, observadas as prescrições 
legais;

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “XXXI – instituir o regime jurídico único dos 
servidores;”

 – prestar assistência nas emergências médico-hospitalares de 
pronto- socorro, por seus próprios serviços ou mediante convênio 
com instituição especializada;

– elaborar e executar o Plano Diretor de Desenvolvimento In-
tegrado; XXXIV – colocar as contas do Município, durante sessenta 
dias, anualmente,

à disposição de qualquer contribuinte, para exame e aprecia-
ção, o qual poderá questionar-lhe a legitimidade nos termos da lei;

- regulamentar o tráfego e o trânsito nas vias públicas muni-
cipais, atendidas as necessidades de disciplina do mesmo e a lo-
comoção de pedestres, especialmente de pessoas portadoras de 
necessidades especiais;

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “XXXV – regular o tráfego e o trânsito nas 
vias públicas municipais, atendidas as necessidades de locomoção 
das pessoas portadoras de deficiência física;”

– dispor sobre a concessão, permissão e autorização de uso dos 
bens públicos municipais, na forma da lei;
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– coibir práticas que ameacem mananciais, a flora e fauna, pro-
voquem extinção da espécie, ou submetam os animais à crueldade;

– disciplinar a localização de substância potencialmente peri-
gosa nas áreas urbanas e nas proximidades de culturas agrícolas e 
mananciais;

– exercer o poder de polícia administrativa nas matérias acima 
enumeradas, inclusive quanto à funcionalidade e estética urbanas, 
dispondo sobre as penalidades por infração às referidas normas;

XL – assegurar a expedição de certidões requeridas às reparti-
ções administrativas municipais, para defesa de direitos e esclare-
cimentos de situações, estabelecendo os prazos de atendimento;

XLI – autorizar exercício de comércio eventual ou ambulante;
Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 

2018. Redação original: “XLI – aplicar penalidades por infrações de 
suas leis e regulamentos;”

XLII – regulamentar, autorizar e fiscalizar todos os meios de 
publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia 
municipal;

XLIII – dispor sobre depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidas em decorrência de transgressão da legislação munici-
pal;

XLIV – dispor sobre o registro, vacinação e captura de animais 
para erradicação da raiva e outras moléstias que possam ser porta-
doras ou transmissoras;

XLV – ordenar as atividades urbanas, fixar condições e horário 
para funcionamento de estabelecimentos industriais, comerciais, 
prestacionais e outros de qualquer natureza, observando as normas 
federais e estaduais pertinentes;

XLVI – aplicar penalidades, por infração de suas leis e regula-
mentos; XLVII - prover de instalações adequadas à Câmara Muni-
cipal.

§1º. As normas de loteamento e arruamento, a que se refere o 
inciso IX deste artigo, deverão exigir reserva de áreas destinadas a:

- zonas verdes e demais logradouros públicos;
- vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgotos e de águas pluviais, nos fundos dos vales;
- passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas plu-

viais com largura mínima de dois metros nos fundos dos lotes, cujo 
desnível seja superior a um metro de frente ao fundo.

§2º. A lei complementar da criação da guarda municipal esta-
belecerá a organização e a competência dessa força auxiliar na pro-
teção dos bens, serviços e instalações municipais.

Art. 12. O Município poderá celebrar convênios com outros, 
com o Estado e a União para realização de obras, atividades e servi-
ços de interesse comum e contrair empréstimos interno e externo, 
visando ao seu desenvolvimento econômico, científico, tecnológico, 
cultural e artístico, com autorização do Poder Legislativo.

Parágrafo único. O Município poderá, ainda, através de ato 
aprovado por lei municipal, criar autarquias ou entidades intermu-
nicipais para realização de obras, atividades ou serviços de interes-
se comum.

Art. 13. O Município criará sistema de previdência social para 
os seus servidores, ou poderá vincular-se, através de convênio, ao 
sistema previdenciário do Estado.

 Art. 14. Ao Município compete, juntamente com o Estado e a 
União, zelar pela higiene e segurança pública e fiscalizar nos locais 
de venda direta ao consumidor as condições sanitárias dos alimen-
tos.

SEÇÃO II
Da Competência Comum

Art. 15. É competência comum do Município com a União, e o 
Estado:

–	 zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

– cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia 
das pessoas portadoras de deficiência;

– proteger documentos, obras e outros bens de valor histórico, 
artístico e cultural, monumentos, paisagens naturais notáveis e sí-
tios arqueológicos;

– impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
de arte, monumentos e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultural;

- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciên-
cia, ao esporte, ao lazer, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “V – proporcionar os meios de acesso à 
cultura, à educação, à ciência e ao lazer;”

– proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

- preservar as florestas, a fauna e a flora e o bioma cerrado; 
Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº yy de zz de 
novembro de 2018.

– fomentar a produção agropecuária, agroecológica e organizar 
o abastecimento alimentar;

– promover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condições habitacionais e de saneamento básico;

– combater as causas da pobreza e os fatores de marginaliza-
ção, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

– registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 
de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus 
territórios;

 – estabelecer e implantar política de educação para segurança 
do trânsito.

SEÇÃO III
Da Competência Suplementar

Art. 16. Ao Município compete suplementar a legislação fe-
deral e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao 
peculiar interesse municipal, visando adaptá-las à realidade local.

CAPÍTULO III
Das Vedações

Art. 17. Ao Município é vedado:
– estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, em-

baraçar-lhes o funcionamento, ou manter com eles ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

– recusar fé aos documentos públicos;
- criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si.
Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 

2018. Redação anterior: “V – “III – criar distinções ou preferência 
entre os brasileiros natos ou naturalizados;”

– usar, ou consentir que se use, qualquer dos bens ou servi-
ços municipais ou pertencentes à administração direta, indireta ou 
fundacional sob seu controle, para fins estranhos à administração;

– doar bens imóveis de seu patrimônio ou constituir sobre eles 
ônus real ou conceder isenções fiscais ou remissões de dívidas fora 
dos casos de manifesto interesse público, salvo se houver, expressa 
autorização da Câmara Municipal, sob pena de nulidade do ato;

– subvencionar ou auxiliar de qualquer modo, com recursos 
pertencentes aos cofres públicos, quer pela imprensa, rádio, tele-
visão, serviço de alto-falante ou qualquer outro meio de comuni-
cação, propaganda político-partidária com fins estranhos à admi-
nistração;



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

4

 – manter a publicidade de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas de órgãos públicos que não tenham caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, assim como a publicidade da 
qual constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem pro-
moção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

TÍTULO II
Da Organização dos Poderes CAPÍTULO I

Do Poder Legislativo SEÇÃO I
Da Câmara Municipal

Art. 18. O Poder Legislativo do Município é exercido pela Câ-
mara Municipal.

Parágrafo único. Cada legislatura terá a duração de quatro 
anos, a iniciar-se a 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição, com-
preendendo cada ano uma sessão legislativa.

Art. 19. A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 
pelo voto direto e secreto, como representantes do povo, com man-
dato de quatro anos.

§1º. São condições de elegibilidade para o mandato de Verea-
dor, na forma da lei federal:

I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos; 
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição; 
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de dezoito anos; 
VII – ser alfabetizado.
§ 2º. O número de Vereadores será fixado pela Câmara Mu-

nicipal, tendo em vista a população do Município, observados os 
limites estabelecidos no art. 29, inciso IV, da Constituição Federal.

 Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “§2º. O número de Vereadores, guardada 
a proporcionalidade com a população do Município, será de no mí-
nimo nove e no máximo cinquenta e cinco, na proporção fixada no 
art. 67, da Constituição do Estado.”

§3º. A fixação do número de Vereadores terá por base o núme-
ro de habitantes do Município, obtido por recenseamento ou esti-
mativa da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
em 31 de dezembro do ano imediatamente anterior ao da eleição 
municipal, e será estabelecido até cento e oitenta dias antes desta.

Art. 20. A Câmara Municipal reunir-se-á, anualmente, na sede 
do Município, de 15 de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 
15 de dezembro.

§1º. As reuniões marcadas para essas datas serão transferidas 
para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, 
domingos ou feriados.

§2º. A Câmara Municipal se reunirá em sessões ordinárias, ex-
traordinárias, especiais, secretas ou solenes, conforme dispuser o 
seu Regimento Interno.

Expressão acrescentada pela Emenda à Lei Orgânica nº yy de zz 
de novembro de 2018: “...especiais, secretas ou ...”.

§3º. A convocação extraordinária da Câmara Municipal far-se-
-á: 

I – pelo Prefeito, quando este a entender necessária;
II – pelo Presidente da Câmara, para o compromisso e a posse 

do Prefeito e do Vice-Prefeito;
III – pelo Presidente da Câmara ou a requerimento da maioria 

dos membros da Casa, em caso de urgência ou interesse público 
relevante;

IV– pela Comissão Representativa da Câmara, conforme previs-
to no art. 40 desta Lei Orgânica.

§4º. Na sessão extraordinária, a Câmara Municipal somente 
deliberará sobre a matéria para a qual foi convocada.

Expressão suprimida pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de zz de 
novembro de 2018: “...legislativa...”.

Art. 21. Salvo disposição constitucional ou desta Lei Orgânica 
em contrário, as deliberações de Câmara Municipal e de suas co-
missões serão tomadas por maioria dos votos, presente a maioria 
absoluta de seus membros.

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “Art. 21. As deliberações da Câmara serão 
tomadas por maioria dos votos, presente a maioria de seus mem-
bros, salvo disposição em contrário constantes na Constituição Fe-
deral e nesta Lei Orgânica.”

Art. 22. A sessão legislativa não será interrompida sem a apro-
vação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “Art. 22. A sessão legislativa ordinária não 
será interrompida sem a apreciação do projeto de lei orçamentá-
ria.”

Art. 23. As sessões da Câmara deverão ser realizadas em recin-
to destinado ao seu funcionamento.

§ 1º. Havendo motivo relevante ou força maior, a Câmara Mu-
nicipal poderá, por deliberação da Mesa e ad referendum do Plená-
rio, reunir-se em outro local dentro do Município.

Redação dada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de novembro de 
2018. Redação anterior: “§1º. Comprovada a impossibilidade de 
acesso ao recinto da Câmara ou outra causa que impeça a sua uti-
lização, poderão as sessões serem realizadas em outro local desig-
nado pela Mesa Diretora da Câmara e o seu Presidente comunicará 
ao Juiz de Direito e ao Prefeito, o local onde a Câmara funcionará 
provisoriamente.”

§2º. As sessões solenes poderão ser realizadas fora do recinto 
da Câmara.

§3º. As sessões ordinárias serão realizadas nos dias e horários 
estabelecidos no Regimento Interno da Câmara Municipal.

Dispositivo acrescentado pela Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018.

§ 4º. A Câmara Municipal poderá realizar somente uma sessão 
ordinária por dia e no que pertine às extraordinárias, tantas quan-
tas forem necessárias.

Dispositivo acrescentado pela Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018.

Art. 24. As sessões serão públicas, salvo deliberação em con-
trário, de dois terços dos Vereadores, adotada em razão de motivo 
relevante.

Art. 25. As sessões somente poderão ser abertas com a presen-
ça de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 de dezem-
bro de 1992.

Parágrafo único. Considerar-se-á presente à sessão o Vereador 
que assinar o livro de presença até o início da Ordem do Dia, parti-
cipar dos trabalhos no Plenário e das votações.

 
SEÇÃO II

Do Funcionamento da Câmara

Art. 26. A Câmara reunir-se-á em sessões preparatórias, a partir 
de 1º de janeiro, no primeiro ano da legislatura, para a posse de 
seus membros e eleição da Mesa.

§1º. A posse ocorrerá às vinte horas, em sessão solene, que se 
realizará independente de número, sob a Presidência do Vereador 
mais votado dentre os presentes.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 de dezem-
bro de 1992.
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§2º. O Vereador que não tomar posse, na sessão prevista no 
parágrafo anterior, deverá fazê-lo dentro do prazo de quinze dias, 
sob pena de perda do mandato, salvo motivo justo, aceito pela 
maioria absoluta dos membros da Câmara.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 de dezem-
bro de 1992.

§3º. Imediatamente a posse, os Vereadores reunir-se-ão sob 
a Presidência do mais votado, dentre os presentes, ou em caso de 
empate, pelo mais idoso, e havendo maioria absoluta dos membros 
da Câmara, elegerão os componentes da Mesa, que serão automa-
ticamente empossados.

Expressão acrescentada pela Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018: “... ou em caso de empate, pelo mais idoso ...”.

§ 4º. Na eleição da Mesa, os candidatos a um mesmo cargo, 
que obtiverem igual número de votos, concorrerão a um segundo 
escrutínio e se persistir o empate, será empossado o mais idoso.

Dispositivo acrescentado pela Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018

§5º. Inexistindo número legal, o Vereador mais votado dentre 
os presentes permanecerá na Presidência e convocará sessões diá-
rias, até que seja eleita a Mesa.

§6º. O mandato da Mesa será de dois anos, sendo vedada a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediatamente subse-
quente.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 de dezem-
bro de 1992.

§7º. A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á, obrigato-
riamente, na última sessão ordinária do ano que findar o mandato, 
empossando-se os eleitos, automaticamente, no primeiro dia do 
ano subsequente.

Dispositivo acrescentado pela Emenda à Lei Orgânica nº 1, de 9 
de dezembro de 1992.

 Art. 27. A Mesa da Câmara se compõe do Presidente, do Vice-
-Presidente, do 1º Secretário e do 2º Secretário, os quais se substi-
tuirão nessa ordem.

§1º. Na constituição de Mesa é assegurado, tanto quanto pos-
sível, a representação proporcional dos partidos ou blocos parla-
mentares que participem da Casa.

§2º. Na ausência dos membros da Mesa, o Vereador mais idoso 
dentre os presentes assumirá a Presidência.

A expressão: “... mais votado...” foi substituída por: “... mais 
idoso...”, através da Emenda à Lei Orgânica nº yy, de zz de novem-
bro de 2018.

§3º. Qualquer componente da Mesa poderá ser destituído da 
mesma, pelo voto de dois terços dos membros da Câmara, quando 
faltoso ou ineficiente no desempenho de suas atribuições regimen-
tais, elegendo-se outro Vereador para completar o mandato.

Art. - 28. A Câmara terá comissões permanentes e especiais.
§1º. As comissões permanentes, em razão da matéria de sua 

competência, cabe:
I  –  discutir e  votar  projeto  de  lei  que  dispensar,  na forma  

do Regimento Interno, a competência do Plenário, salvo se houver 
recurso de um terço dos membros da Câmara;

II- realizar audiências públicas com entidades da sociedade ci-
vil;

III – convocar os Secretários Municipais para prestar informa-
ções sobre assuntos inerentes às suas atribuições;

IV – receber petições, reclamações, representações ou queixa 
de qualquer pessoa contra atos ou omissões das autoridades ou 
entidades públicas;

V - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;
VI – exercer no âmbito de sua competência, a fiscalização dos 

atos do Poder Executivo e da Administração Indireta.

§2º. As comissões especiais, criadas por deliberação do Ple-
nário, serão destinadas ao estudo de assuntos específicos e à re-
presentação da Câmara em congressos, solenidades ou outros atos 
públicos.

 §3º. Na formação das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos ou blocos par-
lamentares que participem da Câmara.

§4º. As Comissões Parlamentares de Inquérito terão poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 
previstos no Regimento Interno da Casa, serão criadas pela Câmara 
Municipal, mediante requerimento de um terço dos seus membros, 
para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para 
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§5º. Durante o recesso, haverá uma Comissão Representativa 
da Câmara, eleita na última sessão ordinária do período legislativo, 
na forma prevista pelo art. 40, desta Lei Orgânica. (Acrescido pela 
Emenda nº 01 de 09.12.92).

Art. 29. As representações partidárias, com número de mem-
bros superior a de um décimo da composição da Casa, e blocos par-
lamentares poderão ter Líder e Vice-Líder.

§1º. A indicação do Líder será feita em documento subscrito 
pelos membros dos blocos parlamentares ou partidos políticos à 
Mesa, nas vinte e quatro horas que se seguirem à instalação do pe-
ríodo legislativo anual.

§2º. O Líder indicará o respectivo Vice-Líder, dando conheci-
mento à Mesa da Câmara dessa designação.

Art. 30. Além de outras atribuições previstas no Regimento In-
terno, o Líder indicará os representantes partidários nas comissões 
da Câmara.

Parágrafo único. Ausente ou impedido o Líder, suas atribuições 
serão exercidas pelo Vice-Líder.

Art. 31. À Câmara Municipal, observado o disposto nesta Lei 
Orgânica, compete elaborar seu Regimento Interno, dispor sobre 
sua organização, política, provimento de cargos de seus serviços e 
especialmente sobre:

– sua instalação e funcionamento;
 – posse de seus membros;
– eleição da Mesa, sua composição e suas atribuições; IV – nú-

mero de sessões mensais;
– comissões;
– sessões;
– deliberações;
– todo e qualquer assunto de sua administração interna.
Art. 32. Por deliberação da maioria de seus membros, a Câmara 

Municipal poderá convocar Secretários Municipais ou Autoridades 
equivalentes, bem como dirigentes de entidades da administração 
descentralizada para prestarem informações, pessoalmente, no 
prazo máximo de quinze dias úteis, contados do recebimento da 
convocação, sobre assunto previamente determinado, importando, 
quanto aos dois primeiros, em crime de responsabilidade a ausên-
cia não justificada.

Parágrafo único. A autoridade convocada enviará, até três dias 
úteis antes do seu comparecimento, exposição sobre as informa-
ções pretendidas.

Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº yy, de zz de no-
vembro de 2018. Redação anterior: “Art.

Por deliberação da maioria de seus membros, a Câmara poderá 
convocar Secretário Municipal para, pessoalmente, prestar infor-
mações acerca de assuntos previamente estabelecidos.

Parágrafo único. A falta de comparecimento do Secretário, sem 
justificativa razoável, será considerado desacato à Câmara e se o 
Secretário for Vereador licenciado, o não comparecimento nas con-
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1. SOCIEDADE, CULTURA E EDUCAÇÃO. 

Sendo a escola uma instituição organizada e integrada na co-
munidade, ela deve desempenhar uma função pró-ativa de súbi-
ta importância na formação, transformação e desenvolvimento do 
capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas vertentes so-
cial, econômico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de melhoria, 
pois constata-se quase que um divórcio entre elas. As escolas, mui-
tas vezes, não fomentam nem facilitam o intercâmbio de experiên-
cias com outras escolas e com o meio em que estão inseridas, não 
promovem a procura de soluções inovadoras, nem proporcionam 
uma participação efetiva dos pais e encarregados de educação na 
gestão escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e aquisição 
de conhecimentos, valores e habilidades, por isso deve ser tida 
como o bem mais importante de qualquer sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, segun-
do planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades da sua 
formação, casa ou estabelecimento onde se ministra o ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde são or-
ganizadas, sistematicamente, atividades práticas de carácter ped-
agógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é verdadei-
ramente uma instituição de último recurso, após a família, comuni-
dade e a igreja terem fracassado.

Comunidade é um conjunto de pessoas que vive num determi-
nado lugar e ligado por um ideal e objetivos comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, partici-
pação origina-se do latim “participatio” (pars + in + actio) que ignifi-
ca ter parte na ação. Para ter parte na ação é necessário ter acesso 
ao agir e às decisões que orientam o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, responsab-
ilidade sobre a ação. E só será sujeito da ação quem puder decidir 
sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite resolver fa-
voravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o cole-
tivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo permanente 
de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade delega-
da do poder central ou local na escola; as competências profission-
ais dos professores (enquanto especialistas do ensino) e de outros 
trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos enquanto «au-
tores» do seu próprio crescimento; e a responsabilidade dos pais na 
educação dos seus filhos.1

Considerando que toda criança faz parte de uma família e que 
toda família, além de possuir características próprias, está inserida 
em uma comunidade, hoje, ambas, família e comunidade, estão in-
cumbidas, juntamente com a escola, da formação de um mesmo 
cidadão, portanto são peças fundamentais no processo educativo 
e, porque não, na elaboração do projeto pedagógico da escola e na 
gestão da mesma. 

 Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma família, e 
os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

 Não são os educandos seres viventes em um núcleo familiar e 
social, onde recebem orientação moral, vivenciam experiências e re-
forçam seus conhecimentos? Tudo isso é educação. Para estabelecer 
uma educação moral, crítica e comprometida com o meio social, é 
primordial a integração entre escola, família e sociedade. Pois, o 
ser humano é um ser social por excelência. Podemos pensar na re-

1 http://www.portaldoconhecimento.gov.cv

sponsabilidade da escola na vida de uma pessoa. E ainda, partindo 
desse princípio, é um equívoco desvincular a família no processo da 
educação escolar. A escola vem reforçar os valores recebidos em 
casa, além de transmitir conhecimentos. Age também na formação 
humana, salientando a autonomia, o equilíbrio e a liberdade - que 
está condicionada a limites e respeito mútuo. Por que não, a escola 
trabalhar com a família e a sociedade em prol de um bem comum?

 A parceria entre família, sociedade e escola só tem a contribuir 
para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola passa a ser 
um espaço que se relaciona com a vida e não uma ilha, que se isola 
da sociedade. Com a participação da família no meio escolar, cria-se 
espaços de escuta, voz e acesso às informações que dizem respeito 
a seus filhos, responsáveis tanto pela materialidade da escola, bem 
como pelo ambiente no qual seus filhos estão inseridos. É preciso 
que os pais se impliquem nos processos educativos de seus filhos no 
sentido de motivá-los afetivamente ao aprendizado. O aprendizado 
formal ou a educação escolar, para ser bem sucedida não depende 
apenas de uma boa escola, de bons professores e bons programas, 
mas principalmente de como o educando é tratado na sociedade 
e em casa e dos estímulos que recebe para aprender. É preciso 
entender que o aprender é um processo contínuo que não cessa 
quando ele está em casa. Qualquer gesto, palavra ou ação positiva 
de qualquer membro da sociedade ou da família pode motivá-la, 
porém, qualquer palavra ou ação que tenha uma conotação neg-
ativa pode gerar um bloqueio no aprendizado. É claro que, como 
qualquer ser humano, ele precisa de limites, e que não pode fazer 
tudo que quiser, porém os limites devem ser dados de maneira clara, 
sem o uso de palavras rudes, que agridam ou desqualifiquem-no.

 Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além de apren-
der a agredir, perde uma boa parte da motivação para aprender, 
pois seus sentimentos em relação a si mesma e aos outros ficam 
confusos, tornando-a insegura com relação às suas capacidades, e 
consequentemente gerando uma baixa autoestima. Outro aspec-
to que merece ser lembrado é o que se refere à comparação com 
outros irmãos que foram bem sucedidos; os pais ou responsáveis 
devem evitar a comparação, pois cada um é único e tem seu próprio 
ritmo de aprendizado e sua maneira singular de ver o mundo e a 
sociedade em que esta inserido.

 É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o aprendizado 
não são adquiridos somente nos bancos escolares, mas é construído 
pelo contato com o social, dentro da família, e no mundo ao seu 
redor. Fazer do aprendizado um prazer é tarefa não só dos profes-
sores, mas também, de pais, da sociedade e de qualquer profission-
al interessado no bem-estar de quem aprende.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter em mente 
que a família esteja presente na vida escolar de todos os alunos em 
todos os sentidos. Ou seja, é preciso uma interação entre escola e 
família. Nesse sentido, escola e família possuem uma grande tare-
fa, pois nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de uma 
criança.

Envolver os familiares na elaboração da proposta pedagógica 
pode ser a meta da escola que pretende ter um equilíbrio no que 
diz respeito à disciplina de seus educandos. A sociedade moderna 
vive uma crise de valores éticos e morais sem precedentes. Essa é 
uma constatação que norteia os arredores dos setores educacio-
nais, pois é na escola que essa crise pode aflorar mais, ficando em 
maior evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e institui a gestão de-
mocrática nas escolas e vai além. Dentre algumas conquistas des-
tacam-se: 

2 Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola Carmanhanes 
Anequim / Valéria Cristina P.Alves Bino



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
PROFESSOR P-III

2

A concepção de educação, concepção ampla, estendendo a 
educação para além da educação escolar, ou seja, comprometimen-
to com a formação do caráter do educando.

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assuntos como 
falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotivação dos 
alunos. Nunca se observou tantos professores cansados e muitas 
vezes, doentes física e mentalmente. Nunca os sentimentos de im-
potência e frustração estiveram tão marcantemente presentes na 
vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que procuram 
compreender esse quadro tão complexo e, muitas vezes, caótico, 
no qual a educação se encontra mergulhada, são cada vez mais fre-
quentes. Professores debatem formas de tentar superar todas essas 
dificuldades e conflitos, pois percebem que se nada for feito em 
breve não se conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas discussões 
vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da escola, basica-
mente envolvendo direções, coordenações e grupos de professo-
res. Em outras palavras, a escola vem, gradativamente, assumindo 
a maior parte da responsabilidade pelas situações de conflito que 
nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, muitos 
projetos são lançados e inúmeros recursos também lançados pelo 
governo no sentido de não deixar que o aluno deixe de estudar. 
Porém, observa-se que se não houver um comprometimento maior 
dos responsáveis e das instituições escolares isso pouco adiantará.3

ESCOLA, ESTADO SOCIEDADE E CULTURA

Neste texto o autor apresenta e discuti as concepções e desa-
fios da qualidade da educação e da escola pública, demostra que o 
diálogo entre sociedade civil e estado é tanto preceito constitucio-
nal quanto princípio pedagógico. Conclui afirmando que a escola 
pública pode contribuir na radicalização da democracia como as 
associações e movimentos sociais tem contribuído para a formação 
de lideranças populares. Eles são essenciais para o funcionamento 
da democracia. 

Esse é um debate muito atual, pois estamos no processo de 
construção de um Sistema Nacional de Educação que contemple o 
“regime de colaboração” e a “gestão democrática da escola públi-
ca”, estabelecidos pela Constituição Federal de 1988. 

A teoria e a prática democrática do estado não são ainda ma-
joritárias na nossa sociedade, apesar de reconhecidos avanços. 
Nesse contexto, a função principal das organizações e movimentos 
sociais é estruturar-se para criar as condições do surgimento de 
uma nova sociedade civil, que exerça o controle efetivo do estado e 
do mercado. Portanto, capaz de construir uma nova cidadania para 
a defesa de direitos e a criação de novos direitos. 

Trata-se de fortalecer as formas de controle do estado, esti-
mulando organizações civis, organizando a participação direta da 
população na definição de políticas públicas, incentivando as orga-
nizações populares a opinarem e fiscalizarem os atos do governo. 

É assim que se pode falar numa reforma do estado, passando 
de uma concepção de estado como “violência organizada, autori-
zada, institucionalizada” para a concepção de “estado educador-
-educando”, dialogando com a sociedade. O estado não pode ser 
apenas educador, pois ele também, como os partidos, precisa ser 
educado pela sociedade que o mantém. Nesse sentido, é um estado 
não submetido aos interesses corporativistas e setoriais, visto não 
apenas através dos olhos dos servidores públicos, mas submetido à 
cidadania. Alternativas existem ao pensamento único neoliberal. A 

3 Fonte:www.letrasunifacsead.blogspot.com.br/www.ia.ufrrj.br/Coordenação de 
Ação Cultural MOVA-SP (Prefeitura Municipal de São Paulo) Movimento de Alfabe-
tização de Jovens e Adultos

saída está numa teoria radicalmente democrática do estado. As re-
centes experiências, em nível do poder local democrático e popular, 
no Brasil, vêm dando consistência prática a essa teoria. 

E estamos avançando. Veja-se a lei de acesso livre à informação 
(Lei nº 12.527/2011): “é dever do estado garantir o direito de acesso 
à informação, que será franqueada, mediante procedimentos 
objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão” (Art. 5º). Ela refere-se tanto a órgãos públicos 
quanto às entidades privadas sem fins lucrativos que recebem re-
cursos públicos para realizar ações de interesse público. Para fazer a 
reforma política que o Brasil precisa, o governo não precisa tanto do 
apoio do Congresso quanto dos milhões de brasileiros e brasileiras 
para que priorize o protagonismo das organizações e movimentos 
sociais, imprescindíveis na radicalização da democracia. A participa-
ção cidadã é o motor da política porque, numa democracia, o poder 
emana do povo e é ele que o legitima. O estado não pode preceder 
a sociedade. 

Qualidade da escola pública, qualidade da educação: concep-
ções e desafios 

 
 Não podemos separar a qualidade da educação da qualidade 

como um todo, como se fosse possível termos uma qualidade 
dentro da escola e outra qualidade fora dela. Por isso, o tema da 
qualidade é tão complexo. A qualidade na educação não pode ser 
boa se a qualidade do professor, do aluno, da comunidade é ruim. 

 Um conjunto de fatores contribuem para com a qualidade na 
educação. Para a Unesco, “a qualidade se transformou em um con-
ceito dinâmico que deve se adaptar permanentemente a um mundo 
que experimenta profundas transformações sociais e econômicas. É 
cada vez mais importante estimular a capacidade de previsão e de 
antecipação. Os antigos critérios de qualidade já não são suficien-
tes. A educação de qualidade deveria capacitar a todos, mulheres e 
homens, para participarem plenamente da vida comunitária e para 
serem também cidadãos do mundo”. 

 Este tema foi tratado pela Conferência Nacional de Educação 
(CONAE) de 2009-2010 que ofereceu uma boa definição/concepção 
- coletiva, refletida e reconhecida pela prática - do que se entende 
por qualidade na educação. O Documento de Referência da CONAE 
refere-se à qualidade da educação no Eixo II, associando este tema 
ao da gestão democrática e ao da avaliação. Não há qualidade na 
educação sem a participação da sociedade na escola. A garantia 
de espaços de deliberação coletiva está intrinsecamente ligada à 
melhoria da qualidade da educação e das políticas educacionais. 
Só aprende quem participa ativamente no que está aprendendo. O 
documento do MEC aponta um conjunto de variáveis que interfe-
rem na qualidade da educação e que envolvem questões macroes-
truturais, como a concentração de renda, a desigualdade social, a 
garantia do direito à educação, bem como a organização e a gestão 
do trabalho educativo. Qualidade é um conceito histórico, “que se 
altera no tempo e no espaço, vinculando-se às demandas e exigên-
cias sociais de um dado processo” (MEC, 2009). 

 Por outro lado, o tema da qualidade não pode escamotear o 
tema da democratização do ensino. Dentro dessa nova abordagem, 
apontada pela UNDIME e pela CONAE, a democratização é um com-
ponente essencial da qualidade na educação: “qualidade para pou-
cos não é qualidade, é privilégio” (Gentili, 1995). 

 Quando a escola pública era para poucos, era boa só para es-
ses poucos. Agora que é de todos, principalmente para os mais po-
bres, ela precisa ser apropriada para esse novo público, ela deve ser 
de qualidade sociocultural e socioambiental. Essa “nova qualidade” 
inclui transporte, saúde, alimentação, vestuário, cultura, esporte e 
lazer. Não basta matricular os pobres na escola (inclusão). É preci-
so matricular com eles, também, a sua cultura, seus desejos, seus 
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sonhos, a vontade de “ser mais” (Freire). É preciso matricular o pro-
jeto de vida desses novos alunos numa perspectiva ética, estética e 
ecopedagógica. 

 A qualidade na educação é um conceito político em disputa: 
exige investimentos financeiros de longo prazo, participação social e 
reconhecimento das diversidades e desigualdades culturais, sociais 
e políticas presentes em nossas realidades; qualidade na educação 
que forme sujeitos de direitos, inclusão cultural e social, qualidade 
de vida, que contribua para o respeito à diversidade, o avanço da 
sustentabilidade e da democracia e a consolidação do Estado de 
Direito. Embora a escola não crie a desigualdade (ela começa muito 
antes da escola), é a educação quem decide quem vai e quem não 
ser incluído na sociedade. 

 Antes de colocar a questão dos parâmetros da qualidade - isto 
é, de como medir a qualidade - essa abordagem política do tema 
coloca em questão a própria noção de qualidade, relacionando-a 
ao tipo de escola que queremos, enfim, ao tipo de sociedade que 
queremos. E aponta a necessidade de se trabalhar primeiro o que 
condiciona a qualidade. Não tratar a qualidade como uma questão 
separada dos seus condicionantes. A qualidade na educação é o re-
sultado das condições que oferecemos a ela. Para obtermos outra 
qualidade precisamos mexer primeiramente nessas condições. 

 Paulo Freire nos fala de duas perspectivas/concepções da qua-
lidade da educação: a bancária e a problematizadora. 

 1ª. A perspectiva bancária (neoliberal) da qualidade visa 
a uniformizar procedimentos e projetos. Nessa concepção da 
qualidade os professores são excluídos de toda discussão do tema 
da qualidade. Eles não têm voz. O que se busca é a estandardização 
(fordismo) da qualidade, da avaliação, da aprendizagem. Os 
docentes não têm conhecimento científico. Seu saber é inútil. 
Por isso, não precisam ser consultados. Eles só precisam receber 
receitas, “como fazer”, sem se perguntar porque fazer. Eles só 
servem para aplicar novas tecnologias: a sala de aula perderá sua 
centralidade e a relação professor-aluno entrará em declínio em 
favor da relação aluno-computador. 

A centralidade na aprendizagem pode estar correta, mas é, pelo 
menos, problemática, na medida em que existe uma visão neolibe-
ral da educação e da aprendizagem que realça essa centralidade 
para reduzir o papel do docente. Responsabilizar apenas o aprendiz 
pela sua aprendizagem desvaloriza o papel do docente. A solidarie-
dade é substituída pela meritocracia. Por isso, na pedagogia neoli-
beral, o indivíduo acaba sendo responsável pela sua própria apren-
dizagem, numa base competitiva e individual. O cidadão dá lugar 
ao cliente, ao consumidor. Na perspectiva neoliberal da qualidade, 
aprender é aceder, ter acesso a computadores, a informações. 

Para nós, ao contrário, aprender é contextualizar a informação, 
atribuir-lhe sentido, construir conhecimento. 

 Na educação bancária o docente torna-se um mero aplicador 
de textos. Por isso, os textos didáticos devem ser “explícitos”, pen-
sados, criticados e revistos de acordo com parâmetros bancários. 
Um bom exemplo dessa técnica está nas “apostilas” da Secretaria 
de Educação do Estado de São Paulo. Trata-se de “aulas prontas”, 
preparadas pelo governo do Estado, limitando a capacidade de au-
toria do professor. Qualquer pessoa pode “passar” de uma página 
para outra. Não precisa de tanto tempo para se formar. Na verda-
de, nem precisa ser professor. Precisa ser apenas um técnico. Neste 
caso até um computador bem programado poderia fazer o que o 
“professor” deve fazer. Não se precisa de professor. Precisa-se de 
bons textos didáticos e de computadores. Professores “facilitado-
res” não autores. Essa concepção da qualidade nega a autonomia 
do docente e a formação para a cidadania. 

 2ª. Perspectiva emancipatória. O que distingue um professor 
transformador é a autoria. Ele ensina o que é e não só o que sabe. 
Antes de perguntar-se o que ele deve saber para ensinar ele deve 

perguntar-se como deve ser para ensinar. O que é ser autor? É ter 
autonomia, ser protagonista, ser um organizador da aprendizagem 
e não um mero lecionador, posicionar-se, ter opinião própria. 

 A palavra “emancipar” vem de ex-manus ou de ex-mancipium. 
Ex (indica a ideia de “saída” ou de “retirada”) e manus (“mão”, sim-
bolizando poder). Emancipar seria então “retirar a mão que agarra”, 
“libertar, abrir mão de poderes”, significa “pôr fora de tutela”. Ex-
-manus (fora-mão), significa “pôr fora do alcance da mão”. Emanci-
par-se é, então, dizer a quem nos oprime: “tire a sua mão de cima 
de mim!”. Emancipar-se é, então, conquistar liberdade, indepen-
dência. 

 No século XX o conceito de “emancipação” foi particularmente 
elaborado pela Escola de Frankfurt, ao lado do conceito de “razão 
comunicativa” (Jurgen Habermas). É a aposta de que a emancipa-
ção humana encontra na razão seu fundamento e que a educação 
pode exercer um papel essencial na transformação da sociedade. 
Adorno escreveu um livro com o título Educação e emancipação 
(Adorno, 1995). Mais tarde, Erica Sherover-Marcuse, viúva de Her-
bert Marcuse, também da Escola de Frankfurt, escreveu um livro 
muito apreciado por Paulo Freire, Emancipation and Consciousness 
(Sherover-Marcuse, 1986), onde ela aproxima a teoria da emanci-
pação e a teoria da conscientização. 

 Numa perspectiva emancipatória importa que a práxis educa-
tiva construa sujeitos autônomos, pensantes, sujeitos capazes de 
autogovernar-se e de governar. Numa concepção emancipatória, a 
educação visa a formar o “povo soberano” desde a mais tenra ida-
de. Formação integral, omnilateral. 

 Vivemos hoje numa sociedade de múltiplas oportunidades de 
aprendizagem, chamada de “sociedade aprendente”, uma socie-
dade de “aprendizagem global”, na qual as consequências para a 
escola, para o professor e para a educação em geral, são enormes. 
Torna-se fundamental aprender a pensar autonomamente, saber 
comunicar-se, saber pesquisar, saber fazer, ter raciocínio lógico, 
aprender a trabalhar colaborativamente, fazer sínteses e elabo-
rações teóricas, saber organizar o próprio trabalho, ter disciplina, 
ser sujeito da construção do conhecimento, estar aberto a novas 
aprendizagens, conhecer as fontes de informação, saber articular o 
conhecimento com a prática e com outros saberes. 

Nesse contexto de impregnação da informação, o professor é 
muito mais um mediador do conhecimento, um problematizador 
(não facilitador). O aluno precisa construir e reconstruir o conhe-
cimento a partir do que faz. Para isso, o professor também precisa 
ser curioso, buscar sentido para o que faz e apontar novos sentidos 
para o quefazer dos seus alunos e alunas. Ele deixará de ser um 
lecionador para ser um organizador do conhecimento e da apren-
dizagem. Poderíamos dizer que o professor se tornou um aprendiz 
permanente, um construtor de sentidos, um cooperador. Não há 
ensino e aprendizagem fora da procura, da boniteza e da alegria, 
dizia-nos Paulo Freire. A estética não está separada da ética. 

Muitas de nossas crianças e jovens chegam hoje à escola e à 
universidade sem saber porque estão aí. Não veem sentido no que 
estão aprendendo. Querem saber, mas não querem aprender o que 
lhes é ensinado. É aí que entra o papel do professor que constrói 
sentido, transforma o obrigatório em prazeroso, seleciona critica-
mente o que devemos aprender. Esse profissional transforma infor-
mação em conhecimento porque o conhecimento é a informação 
que faz sentido para quem aprende. O aluno aprende quando o 
professor aprende; ambos aprendem quando pesquisam. Como diz 
Paulo Freire, “faz parte da natureza da prática docente a indagação, 
a busca, a pesquisa”. 

 Ao lado do direito de o aluno aprender na escola, está o direito 
do professor dispor de condições de ensino e do direito de con-
tinuar estudando. A qualidade da educação precisa ser encarada 
de forma sistêmica: da creche ao pós-doutorado. Medidas isoladas 
não irão surtir efeito. 
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 O debate da qualidade da educação não está separado de ou-
tros paradigmas: o paradigma educacional e o paradigma social. Es-
tamos discutindo o tema da qualidade da escola pública porque a 
qualidade da escola pública está em questão. 

 Os paradigmas clássicos da educação, fundados numa visão 
industrialista predatória, antropocêntrica e desenvolvimentista, es-
tão se esgotando, não dando conta de explicar o momento presen-
te da educação e de responder às suas necessidades futuras. Neces-
sitamos de outros paradigmas, fundados numa visão sustentável do 
planeta Terra. Esses paradigmas já causaram muita dor, muito so-
frimento, a professores e alunos, e estão levando o planeta na rota 
do esgotamento de seus recursos. Isso é particularmente visível na 
dificuldade que encontram alunos e professores de alcançarem a 
tão almejada qualidade da educação. 

 Vivemos hoje uma profunda crise da relação professor-alu-
no, com evidentes reflexos na qualidade da educação. A relação 
professor-aluno tornou-se tensa, agressiva, porque reproduz rela-
ções competitivas de mercado. Ela adquiriu a forma do mercado, 
reproduzindo, na escola, as relações de produção dominantes na 
sociedade. Daí o estresse e a perda da autoestima, a “síndrome de 
burnout” (CNTE, 1999), a desistência do professor. É uma sociedade 
que não valoriza seus profissionais da educação. Retira-lhe a alma. 
Os professores vão se tornando meros “facilitadores”, máquinas de 
reprodução social. 

 A educação não pode subordinar-se às exigências do mercado. 
Ela deve, sem dúvida, formar as pessoas para inserir-se autonoma-
mente no mercado, não numa “sociedade de mercado”. Como diz 
István Mészáros (2005), a educação vai muito “além do capital”. 

 Diante deste cenário e voltando ao início deste texto, recorro 
às indicações da Unesco que apontam para a necessidade de uma 
outra qualidade da educação, baseada no paradigma da sustenta-
bilidade (Morin, 2000). Os esforços da Unesco e das Nações Unidas 
não pararam por aí. Em 2002, as Nações Unidas lançaram a Déca-
da da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) 
buscando introduzir o conceito de sustentabilidade nas reformas 
educacionais dos sistemas e dos currículos (Gadotti, 2008). 

 Os dados divulgados nos últimos anos pelo Painel Intergover-
namental sobre Mudanças Climáticas das Nações Unidas (IPCC), 
provocaram debates em todo o mundo. O tema não é novo. Alertas 
foram dados pelos ecologistas deste os anos 60 do século passado 
e, particularmente, na Rio-92. A categoria sustentabilidade é cen-
tral nesse novo paradigma de vida (Boff, 1999). Sustentabilidade re-
presenta o sonho de bem viver, em equilíbrio dinâmico com o outro 
e com o meio ambiente, harmonia entre diferentes, num mundo 
justo, produtivo e sustentável. As pedagogias clássicas são antropo-
cêntricas. A ecopedagogia parte de uma consciência planetária (gê-
neros, espécies, reinos, educação formal, informal e não-formal...). 
Ampliamos o nosso ponto de vista. De uma visão antropocêntrica 
para uma consciência planetária, para uma prática de cidadania 
planetária e para uma nova referência ética e social: a civilização 
planetária. 

 Educar para uma vida sustentável é educar para a simplicidade 
voluntária e para a quietude. Nossas vidas precisam ser guiadas por 
novos valores: simplicidade, austeridade, quietude, paz, serenida-
de, saber escutar, saber viver juntos, compartir, descobrir e fazer 
juntos. A sustentabilidade é um conceito poderoso, uma oportu-
nidade para que a educação renove seus velhos sistemas, funda-
dos em princípios e valores competitivos. Introduzir uma cultura da 
sustentabilidade e da paz nas comunidades escolares é essencial 
para que elas sejam mais cooperativas e menos insolidárias. Neces-
sitamos de outros paradigmas, fundados numa visão sustentável do 
planeta Terra. 

 Educar para uma vida sustentável é educar para viver no cos-
mos, ampliando nossa compreensão da Terra e do universo. Só as-
sim poderemos entender mais amplamente os problemas da de-

sertificação, do desflorestamento, do aquecimento da Terra e dos 
problemas que atingem humanos e não-humanos. Os paradigmas 
clássicos não têm suficiente abrangência para explicar essa realida-
de cósmica. Por não ter essa visão holística, não conseguiram dar 
nenhuma resposta para tirar o planeta da rota do extermínio e do 
rumo da cruel diferença entre ricos e pobres. Educar para a uma vida 
sustentável supõe um novo paradigma, um paradigma holístico. 

 Precisamos repensar os parâmetros da qualidade da nossa 
educação a partir desse novo paradigma para que a educação seja 
realmente emancipadora. 

 
Diálogo estado e sociedade civil: princípio pedagógico e pre-

ceito constitucional 
 
 O parágrafo único do artigo primeiro da Constituição Federal 

de 1988 estabelece como cláusula pétrea que “todo o poder ema-
na do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente”, consagrando uma nova ordem jurídica e política com 
base em dois pilares: a democracia representativa e a democracia 
participativa (direta), entendendo a participação social e popular 
como princípio inerente à democracia. Em seu artigo 206, quando 
a Constituição Federal estabelece os “princípios do ensino”, inclui, 
entre eles, no Inciso VI, a “gestão democrática do ensino público”, 
princípio este retomado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996. 

 O Artigo 205 da Constituição de 1988 determina que “a edu-
cação, direito de todos e dever do Estado e da família, será pro-
movida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Infelizmente, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9394/96) não 
respeitou esse princípio de que a educação deveria ser “promo-
vida e incentivada com a colaboração da sociedade”. Para a CNTE 
(2009:289), “a gestão democrática – princípio caro aos educadores 
e que foi base-mestra do primeiro projeto de regulamentação do 
Sistema Nacional de Educação – ficou eduzida, na Lei no. 9.394 de 
1996, aos preceitos dos artigos 145 e 15, que preveem, somente, a 
participação dos profissionais no projeto pedagógico, e da comuni-
dade nos conselhos escolares, além de uma ‘progressiva’ autono-
mia pedagógica, administrativa e de gestão financeira às escolas”. 

 A participação popular e a gestão democrática fazem parte da 
tradição das chamadas “pedagogias participativas”, sustentando 
que elas incidem positivamente na aprendizagem. Pode-se dizer 
que a participação e a autonomia compõem a própria natureza do 
ato pedagógico. Formar para a participação não é só formar para a 
cidadania, é formar o cidadão para participar, com responsabilida-
de, do destino de seu país; a participação é um pressuposto da pró-
pria aprendizagem. Não há qualidade na educação sem a participa-
ção da sociedade na escola. A melhoria da qualidade da educação e 
das políticas educacionais está intrinsecamente ligada à criação de 
espaços de deliberação coletiva. 

 No “diálogo necessário à qualidade da escola pública” preci-
samos incluir também a qualidade na gestão da escola, do seu pla-
nejamento e da sua organização pois a qualidade na aprendizagem 
o educando está também relacionada com a participação dele no 
planejamento e na organização da escola e do sistema de ensino: “a 
gestão democrática dos sistemas de ensino e das instituições edu-
cativas constitui uma das dimensões que possibilitam o acesso à 
educação de qualidade como direito universal. A gestão democrá-
tica como princípio da educação nacional, sintoniza-se com a luta 
pela qualidade da educação”. 

A gestão democrática – como princípio pedagógico e como 
preceito constitucional – não se restringe à escola. Ela impregna os 
sistemas e redes de ensino. O princípio constitucional da gestão de-
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mocrática também não se limita à educação básica: ela se refere a 
todos os níveis e modalidades de ensino. Ademais, é preciso deixar 
claro que a gestão democrática não está separada de uma certa con-
cepção da educação. Não tem sentido falar de gestão democrática no 
contexto de uma educação tecnocrática ou autoritária. Ela deve ser 
coerente com uma concepção democrática e emancipadora da edu-
cação. Por que a escola privada rejeitou, em 1988, na Constituinte, 
a gestão democrática? Porque, com poucas exceções, o ensino privado 
não trabalha com uma concepção emancipadora da educação. 

O tema da “Gestão democrática da educação com participação 
popular” ganha ainda mais relevância hoje, no momento em que 
se discute a criação do Sistema Nacional de Educação que define a 
articulação e a cooperação entre os entes federativos. Essa lógica 
colaborativa só tem sentido se for cimentada pela gestão demo-
crática e tiver por finalidade a construção de uma “sociedade livre, 
justa e solidária”, como determina o Inciso I do artigo terceiro da 
Constituição Federal de 1988. 

Neste contexto gostaria de distinguir, sem separar, a participa-
ção social e a participação popular. Elas não são a mesma coisa. 
No Instituto Paulo Freire costumamos chamar de Participação So-
cial aquela que se dá nos espaços e mecanismos do controle social 
como nas conferências, conselhos, ouvidorias etc. São os espaços 
e formas de organização e atuação da Participação Social. É assim 
que ela é entendida como categoria e como conceito metodológico 
e político pelos gestores públicos que a promovem. Essa forma de 
atuação da sociedade civil organizada é fundamental para o contro-
le, a fiscalização, o acompanhamento e a implementação das políti-
cas públicas, bem como para o exercício do diálogo e de uma rela-
ção mais rotineira e orgânica entre os governos e a sociedade civil. 

 Está em discussão no governo federal a criação de um “Sistema 
Nacional de Participação Social” e um Novo Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil que deve se constituir num novo 
arcabouço jurídico e administrativo das relações entre o Estado e 
essas organizações. O Sistema Nacional de Participação Social, com 
base no acúmulo alcançado até agora no campo da participação, 
deverá estabelecer princípios que orientem e facilitem a participa-
ção social na formulação, implementação, monitoramento e avalia-
ção de políticas públicas. Um sistema não hierarquizado, aberto e 
flexível, com uma estrutura em rede que garanta a autonomia das 
organizações da sociedade civil. Esse sistema é fruto de uma política 
que vem sendo construída desde 2003 quando o presidente Lula 
instituiu, ampliou e valorizou a participação dos conselhos e das 
conferências na elaboração, formulação e gestão de políticas pú-
blicas e agora se concretiza numa Política Nacional de Participação 
Social que estabelece o papel do Estado como promotor e garanti-
dor do direito humano à participação. O Sistema Nacional de Par-
ticipação Social deverá articular as políticas de participação social, 
integrando conselhos, conferências, fóruns, ouvidorias, audiências 
e consultas públicas e órgãos colegiados, facilitando a participação 
de organizações e movimento sociais. 

As conferências nacionais e as ouvidorias públicas são partes 
essenciais dessa política. As Conferências Nacionais “contribuíram 
com o reconhecimento de novos direitos pelo Estado, ampliando 
a cidadania no país e alterando o modo de compreender os atores 
sociais, que passaram a ser entendidos como sujeitos de direitos e 
participantes do processo de elaboração de políticas públicas”. Elas 
se constituíram também num grande aprendizado para os movi-
mentos sociais, saindo de uma postura menos reivindicativa e mais 
propositiva. As Ouvidorias Públicas incorporaram a dimensão indi-
vidual à participação social “oferecendo ao cidadão a possibilidade 
de buscar informações, avaliar, criticar e melhorar os serviços e po-
líticas públicas”. Elas passaram de 40, em 2002, para 165 em 2010. 
Mais do que só se informar, a população, por meio delas, pode inte-
ragir com os órgãos públicos. 

 A participação social se constitui num método de reconfigu-
ração do próprio estado. A democracia participativa não concorre 
com a representativa: elas se complementam, se fortalecem, apro-
ximando o cidadão do estado. É preciso superar o velho modelo 
tecnocrata de política pública baseada na premissa do estado ex-
terno à sociedade. A participação social como modo de governar 
significa “adequar a racionalidade técnica da administração pública 
a uma nova forma de governar baseada no diálogo constante com 
os atores da sociedade civil”. 

 É certo que a participação social na formulação, implemen-
tação, monitoramento e avaliação de políticas públicas vem sendo 
fortalecida, como prevista e reconhecida pela Constituição Cidadã 
de 1988. Num país com uma estrutura social injusta e tantas desi-
gualdades, ela é absolutamente necessária. Ela não é só um instru-
mento de gestão: ela aprimora a democracia e qualifica as políticas 
públicas. Como costuma dizer Gilberto Carvalho, Ministro Secre-
tário Geral da Presidência, “sem participação social é impossível 
transformar democracia política em democracia social”. A igualda-
de formal, jurídica é insuficiente, sem a igualdade econômica. 

 Por outro lado, a Participação Popular corresponde às formas 
mais independentes e autônomas de organização e de atuação 
política dos grupos das classes populares e trabalhadoras e que se 
constituem em movimentos sociais, associações de moradores, lu-
tas sindicais etc. A Participação Popular corresponde a formas de 
luta mais direta, por meio de ocupações, marchas, lutas comuni-
tárias etc. Embora dialogando e negociando pontualmente com os 
governos, em determinados momentos, essas formas de organiza-
ção e mobilização não atuam dentro de programas públicos e nem 
se subordinam às suas regras e regulamentos. A participação não só 
define a qualidade da democracia como “a “forma de viver a demo-
cracia”, como afirma Lilian Celiberti: “a participação é uma forma de 
viver a democracia e ela abarca as práticas anômalas e subversivas 
que vivem no plano subjetivo e pessoal, aquelas coisas que fazem 
as formas de sentir e amar, a formas de viver e criar comunidade. 
Nesse sentido, a participação democrática abarca a sociedade em 
seu conjunto, as meninas e os meninos nos centros educativos, em 
seus domicílios e na sociedade, os adolescentes e os jovens, as mu-
lheres, os gays, lésbicas, os transexuais, os transgêneros, os atores 
políticos e sociais, mas também a quem constrói cultura, poesia e 
arte”. 

 O grande desafio é relacionar e fazer dialogar, no interesse das 
políticas públicas emancipatórias e dos seus temas e pautas de luta, 
a Participação Social e a Participação Popular, respeitando e garan-
tindo a autonomia e a independência das formas de organização 
popular, superando os riscos de cooptação, subordinação, fragmen-
tação e dissolução das lutas populares. 

 Cresce o reconhecimento da importância da participação po-
pular e da gestão democrática na educação. Mas, o reconhecimen-
to dessa importância não tem se traduzido em sustentação prática 
desse princípio. Por isso, muitos trabalhadores em educação têm 
encarado a gestão democrática mais como um encargo do que 
como uma possibilidade de participação, uma mera transferência 
de responsabilidade que acaba por responsabilizar, principalmente 
o docente, pelo mau desempenho da escola. 

 Não basta criar mecanismos de participação popular e de 
controle social das políticas públicas de educação sem atentar para 
a necessidade de criar, também, simultaneamente as condições de 
participação. A sociedade civil participa sempre que convocada, mas 
com muita dificuldade. A participação, para ser qualificada, precisa 
ser precedida pelo entendimento – muitas vezes técnico e científico 
– do que se está discutindo: saber ler planilhas de custo, orçamentos 
etc. Como uma Associação de Moradores de uma comunidade 
pobre pode participar? É uma questão que é frequentemente 
colocada na gestão democrática com participação popular. A 
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